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RESUMO 

 

A temática adotada para este estudo monográfico, submetido à Universidade Federal de 

Santa Catarina para obtenção do título de Bacharel em Direito, reflete a respeito da 

efetivação da igualdade de gênero sob o âmbito da licença parental, por meio de uma 

reflexão jurídica da legislação brasileira, positivada e em tramitação, e da estrangeira. 

Estabelecem os objetivos principais deste trabalho, a demonstração do desequilíbrio entre 

homens e mulheres no mercado de trabalho, explicado através do resgate histórico, bem 

como a natureza jurídica da adoção das licenças maternidade e paternidade. Demonstra, 

ainda, a percepção internacional dos impactos da licença parental, assim como a 

importância do pai no desenvolvimento de seus filhos. O método científico empregado é o 

dedutivo, iniciando de um estudo geral sobre a inicialização da mulher no mercado de 

trabalho e da importância do pai no desenvolvimento da criança e finalizando com o 

alcance na concessão da licença parental, a fim de igualar os gêneros na esfera trabalhista e 

familiar. O procedimento adotado é a análise da situação da segregação entre homem e 

mulher nesses dois aspectos, feito através de pesquisa bibliográfica e documental.  
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Família. Responsabilidade Paterna. Licença Parental. Legislação Internacional. Igualdade 

de Gênero.  



 

 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO............................................................................................................................8 

1. HOMENS E MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO: DESEQUILÍBRIO DE 

GÊNEROS ................................................................................................................................. 10 

1.1. Perspectiva histórica da divisão sexual no trabalho ............................................................ 10 

1.2. Inserção das mulheres no mercado de trabalho: segurança financeira x sacrifício da 

feminilidade e da intenção de constituir uma família (mito?) .................................................... 16 

1.3. Política familiar e mercado de trabalho: ingresso da mulher no mercado de trabalho e 

involução da repartição da carga familiar.................................................................................. 20 

2. TRATAMENTO JURÍDICO CONFERIDO ÀS LICENÇAS MATERNIDADE E 

PATERNIDADE NO BRASIL .................................................................................................. 23 

2.1. Evolução (ou atrofia) da abordagem constitucional: reflexo da sociedade patriarcal brasileira

 ................................................................................................................................................ 23 

2.1.1. A Constituição de 1824 ............................................................................................... 24 

2.1.2. A Constituição de 1891 ............................................................................................... 25 

2.1.3.  A Constituição de 1934 .............................................................................................. 27 

2.1.4. A Constituição de 1937 ............................................................................................... 28 

2.1.5. A Constituição de 1946 ............................................................................................... 30 

2.1.6.  A Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional de 1969 ...................................... 31 

2.1.7. A Constituição de 1988 ............................................................................................... 32 

2.2. Regulamentação Infraconstitucional .................................................................................. 33 

2.3. Convenção n. 156, de 1981, e Recomendação nº. 165, de 1981, da Organização 

Internacional do Trabalho: responsabilização do homem pelo evento da procriação .................. 41 

2.4. Tentativas de consolidação da igualdade de gênero: propostas de alterações legislativas .... 45 

2.5. Retrato mundial das licenças maternidade e paternidade .................................................... 50 

3. LICENÇA PARENTAL COMO MECANISMO DE INSERÇÃO DO HOMEM NO BEM-

ESTAR FAMILIAR E DE COMBATE À DISTINÇÃO DE GÊNEROS NO MERCADO DE 

TRABALHO .............................................................................................................................. 57 

3.1. Responsabilidade paterna: historicidade e natureza sócio-jurídica ...................................... 57 

3.2. Importância da participação paterna no desenvolvimento da criança: conceito formado pelo 

campo da psicologia e da medicina ........................................................................................... 59 



 

 

3.3. Formação da concepção jurídica da licença parental .......................................................... 62 

3.4. Efeitos da licença parental em outros países: jurisprudência ............................................... 65 

3.5. Efetivação de direitos fundamentais: implementação da licença parental como fator de 

igualdade de gênero no âmbito trabalhista e familiar................................................................. 69 

CONCLUSÃO ............................................................................................................................ 73 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ...................................................................................... 75 

 



8 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O tema foi escolhido dado a sua relevância social e curiosidade pessoal, eis que 

sempre me questionei em saber a razão sócio-jurídica da concessão das licenças 

maternidade e paternidade e a explicação da segregação no gozo. 

Dessa forma, desenvolver-se-á um estudo a partir do tratamento diferenciado no 

usufruto das licenças, trazendo conceitos de outras áreas científicas, que influenciam, 

significativamente, o campo jurídico na regulamentação e na justificação da concessão. 

A característica básica do trabalho será, portanto, a busca pela igualdade de gênero 

na formação da licença parental. Parte-se do pressuposto que, pelos dados coletados em 

documentos e nas revisões bibliográficas, a faina feminina não é reconhecida de maneira 

igualitária como para o homem, tanto que se demonstrarão os desequilíbrios na concessão 

dos salários. 

Outro impedimento para a isonomia, que será tratado nesse estudo monográfico, 

será que a mãe, mesmo com a vida profissional consolidada, enfrenta a dupla jornada de 

trabalho, a privada e a pública. Diante disso, ressaltará a importância do pai nas 

responsabilizações domésticas, mormente no desenvolvimento dos filhos, surgindo, nesse 

ínterim, a licença parental, concedida de forma igualitária aos pais. 

O trabalho foi dividido em três partes. A primeira resgatará o processo histórico da 

conquista da mulher no mercado de trabalho e a sua dupla jornada de trabalho. No segundo 

momento, aborda-se o desenvolvimento constitucional na previsão da licença maternidade, 

já que a participação paterna só foi lançada com a vigência da nossa Constituição de 1988, 

e a fixação em regulamentações infraconstitucionais. Adiante, ainda sob o mesmo tópico, 

retoma-se a importância da responsabilização do homem no desenvolvimento da criança, 

através da Convenção de 156 e da Recomendação n. 165, ambas de 1981, da Organização 

Internacional do Trabalho, e os seus reflexos do retrato mundial e nas propostas 

legislativas brasileiras para a criação da paternidade responsável. 

Por fim, no último item, limita-se a expor claramente sobre a licença parental. 

Inicia-se com a historicidade e a natureza sócio-jurídica, trazendo o conceito formado pelo 

campo da psicologia e da medicina para a importância da inserção do pai na formação de 

seus filhos, a fim de construir, também, o conceito jurídico. Fecha-se o tema, expondo que 
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a licença parental será uma real efetivação dos direitos fundamentais, pois será um 

instrumento para a real igualdade de gênero no ambiente familiar e trabalhista. 
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1. HOMENS E MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO: 

DESEQUILÍBRIO DE GÊNEROS 

 

1.1. Perspectiva histórica da divisão sexual no trabalho 

 

No Brasil, antes da colonização portuguesa, já existia a divisão do trabalho na 

sociedade indígena. Os homens saiam em busca de alimentação, realizando a caça e pesca; 

já os deveres das mulheres eram o de fiar algodão, tecer redes, cuidar da roça, fabricar 

farinha e vinhos, preparar a alimentação diária dos que ficavam na aldeia e daqueles que 

saiam para trabalhar. 

A distinção e a valorização entre os índios e índias eram significativas. Um 

exemplo claro seria que, após os 40 anos, os homens eram considerados bravos guerreiros, 

cercados de respeito e veneração; entretanto, as mulheres, apesar de experientes, seus 

corpos demonstravam o tempo passado e, como a juventude feminina era exaltada, não 

possuíam o mesmo tratamento que os homens.
1
 

No período colonial, as mulheres eram submissas, primeiro aos pais, irmãos e tios, 

depois do casamento, ao marido. Elas eram vistas, ainda, como objeto ou utensílio das 

casas e dos maridos. Um ser irracional. Tanto que na primeira Constituição Brasileira de 

1824, promulgada pelo imperador D. Pedro I, institui o voto censitário, tão somente, aos 

homens de posse. Suas mulheres eram consideradas como propriedade deles, portanto, não 

tendo posse, não votavam. Elas foram reconhecidas como cidadãs políticas apenas em 

1932, quando foi promulgado o primeiro Código Eleitoral. 

Mas, nessa época, algumas mulheres já exerciam a atividade laboral, mormente as 

de classes mais baixas, que a figura do homem provedor nem sempre era constante. Elas 

trabalhavam como lavadeiras, parteiras, quitandeiras; e foram as pioneiras na construção 

da identidade social da mulher trabalhadora.
2
 

No final do século XIX, grande parte da população continuava analfabeta, inclusive 

as mulheres. Emergia uma necessidade de modernização, de construção social da família, 

                                                             
1DEL PRIORE. , [et. al.]. História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 1997, p.: 24. 
2LUZ, Alex Faverzani da. e FUCHINA, Rosimeri. A evolução histórica dos direitos da mulher sob a ótica 

do direito do trabalho. Disponível em: <http://www6.ufrgs.br/nucleomulher/arquivos/artigoalex.pdf>. 

Acesso em 15/11/2011, p.: 3. 
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de cidadania dos jovens e de educação, principalmente feminina. As vozes femininas no 

Parlamento e em saraus pediam pela educação geral. 

A preocupação em afastar do conceito de trabalho toda carga de degradação que lhe 

era associada, por causa da escravidão, e em vinculá-lo à ordem e progresso, levou os 

condutores da sociedade a arregimentar as mulheres das camadas populares. Elas deveriam 

ser diligentes, honestas, ordeiras, asseadas. A elas caberiam controlar seus homens e 

formarem novos trabalhadores e trabalhadoras do país; àquelas que seriam as mães dos 

líderes também se atribuíam a tarefa de orientação dos filhos e filhas, a manutenção de um 

lar afastado dos distúrbios e perturbações do mundo exterior.
3
 

Após a regulamentação da educação feminina com uma forma de sustentação 

familiar, tanto na alfabetização quanto no ensino social e moral, o magistério tornou-se a 

primeira profissão essencialmente feminina e aceita pela sociedade, eis que acreditavam 

que era a continuação da maternidade. Logo, seria algo essencial a natureza da mulher. Foi 

com isso que os homens se retiraram das salas de aula e as mulheres ampliaram sua vida 

social. As professoras eram exemplos para suas alunas, portanto sua postura, dicção e 

atitudes deveriam ser perfeitas. 

No início do século XX, as fábricas nas grandes cidades cresciam astuciosamente. 

E com a má distribuição de renda, famílias inteiras entraram no mercado de trabalho: 

homens, mulheres e crianças. Ainda assim, os salários eram pagos de modo diverso, bem 

como a distribuição da jornada de trabalho, oprimindo-se as mulheres e crianças ainda 

mais.  

Apesar do elevado número de trabalhadoras presentes nos primeiros 

estabelecimentos fabris brasileiros, não se deve supor que elas foram 

progressivamente substituindo os homens e conquistando o mercado de trabalho 

fabril. Ao contrário, as mulheres vão sendo progressivamente expulsas das 

fábricas, na medida em que avançam a industrialização e a incorporação da força 

de trabalho masculina. As barreiras enfrentadas pelas mulheres para participar do 

mundo dos negócios eram sempre muito grandes, independentemente da classe 

social a que pertencessem. Da variação salarial à intimidade física, da 
desqualificação intelectual ao assédio sexual, elas tiveram sempre de lutar contra 

inúmeros obstáculos para ingressar em um campo definido – pelos homens – 

como ‗naturalmente masculino‘. Esses obstáculos não se limitavam ao processo 

de produção; começavam pela própria hostilidade com que o trabalho feminino 

fora do lar era tratado no interior da família. Os pais desejavam que as filhas 

encontrassem um ‗bom partido‘ para casar e assegurar o futuro, e isso batia de 

frente com as aspirações de trabalhar fora e obter êxito em suas profissões. Não 

socializa informações importantes era uma boa estratégia, e os homens se valiam 

                                                             
3
DEL PRIORE. Op. cit., p.: 447. 
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dela procurando preservar seu espaço na esfera pública e desqualificar o trabalho 

feminino.
4
 

 

As mulheres, em regra, ficavam com os trabalhos menos especializados e com a 

remuneração mais baixa, pois ―os cargos de direção e de concepção, como os de mestre, 

contramestre e assistente, cabiam aos homens‖.
5
 Diante disso, as reclamações trabalhistas 

com vozes femininas surgiam, conforme o trecho extraído do jornal A Terra Livre, em 

1906, citado por Margareth Rago: 

Estas operárias trabalham num número médio de 12 horas por dia, isto é, um dia 

e meio, comparando-o com o almejado dia de 8 horas, sem levar em conta os três 

ou quatro dias de semana em que, em muitas oficinas, os trabalho é prolongado 

até a meia-noite, correspondendo assim o dia a 16 horas de trabalho. É isto 
horrível? É ou não é um regime bárbaro?6 
 

As reclamações das operárias de péssimas condições de higiene, de trabalhos mal 

remunerados, de dificuldade de ascensão profissional e do assédio sexual, encontraram 

amparo na imprensa e em vozes feministas.  

Em contrapartida, os homens defendiam que o ―lugar de mulher é dentro de casa‖, 

fortalecendo e constituindo uma família.  

A ideologia da maternidade foi revigorada pelo discurso masculino: ser mãe, 

mais do que nunca, tornou-se a principal missão da mulher num mundo em que 

se procurava estabelecer rígidas fronteiras entre a esfera pública, definida com 
essencialmente masculina, e a privada, vista como lugar natural da esposa-mãe-

dona de casa e de seus filhos.7  

 

Em 1919, o jornal operário ―A Razão‖ publicou um discurso médico no qual aduzia 

que ―o papel de uma mãe não consiste em abandonar seus filhos em casa e ir para a fábrica 

trabalhar, pois tal abandono origina muitas vezes consequências lamentáveis, quando 

melhor seria que somente o homem procurasse produzir de forma a prover as necessidades 

do lar‖.
8
   

Importante salutar que a visão médica não estava solitária em reafirmar que a 

natureza feminina é para cuidar da família. Muitos teóricos, economistas ingleses e 

franceses defendiam que:  

O trabalho da mulher fora de casa destruiria a família, tornaria os laços 

familiares mais frouxos e debilitaria a raça, pois as crianças cresceriam mais 

                                                             
4DEL PRIORE. Op, cit., p.: 581-582. 
5Ibidem, p.: 584. 
6Idem. Em complemento, a autora prossegue: ―No ano seguinte, o mesmo jornal denuncia a fábrica de 
tecidos de Santa Rosália, em São Paulo, onde havia grande concentração de mulheres e crianças. Não só os 

salários eram extremamente baixos como a jornada de trabalho começava às 5h30 da manhã, prolongando-se 

até as 7h30 da noite. ‗Alguns domingos, trabalha-se até as 11 da manhã [...] O serão foi estabelecido para 

compensar os tempos perdidos nos dias santos‘‖. 
7DEL PRIORE. Op, cit., p.: 590. 
8
Ibidem, p.: 585. 
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soltas, sem a constante vigilância das mães dedicadas e esposas carinhosas, se 

trabalhassem fora do lar; além do que um bom número delas deixaria de se 

interessar pelo casamento e pela maternidade.
9
 

 

Dessa forma, o discurso da maternidade foi apoiado por diversos vieses da 

sociedade na época, além do que a visão médica se aprofundava ao conceber teorias 

científicas, mostrando: 

Que o crânio feminino, assim como toda a sua constituição biológica, fixava o 

destino da mulher: ser mãe e viver no lar, abnegadamente cuidando da família. 

Muitos repetiam convictos os argumentos do médico Italiano Cesare Lombroso: 

‗O amor da mulher pelo homem não é um sentimento de origem sexual, mas uma 

forma destes devotamentos que se desenvolvem entre um ser inferior e um ser 

superior‘.10 
 

Nessa época, foi instituída a licença maternidade, reafirmando a natureza da mulher 

que é diversa da do homem. Preconizava que a licença era proposta dada a vocação divina 

de terem filhos e que esses precisam de cuidados, rebatendo a profissionalização feminina. 

Estabelecia, assim, a Constituição de 1932, nas palavras de Rochadel: 

A Constituição de 1934 proibiu a discriminação da mulher quanto a salários, 

vedou o trabalho em locais insalubres, garantiu o repouso antes e depois do 

parto, sem prejuízo do salário e do emprego, assegurando instituição de 

previdência a favor da maternidade.11 
 

No entanto, com a participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial, os homens 

foram obrigados a se alistarem nas Forças Armadas e, consequentemente, tiveram que 

deixar os postos de trabalho. Sem nenhuma fonte de renda, diversas mulheres e crianças 

entraram, com força total, no mercado de trabalho. Fixando, assim, ainda mais o espaço 

feminino nas empresas. 

A partir dos anos 50, a educação das mulheres se tornou mais essencial à sociedade, 

pois agora os pais acreditavam que suas filhas deveriam ter autocontrole, para conservarem 

suas virtudes e sexualidade em limites, pois com a liberdade para conhecerem seus 

parceiros, elas precisavam ser perspicazes e ter autocontrole nos relacionamentos. 

Nesse norte, com melhores condições de educação, majorou também a participação 

feminina no mercado de trabalho. Almejando cargos melhores, como médicas, 

enfermeiras, comerciantes, empresárias, provocaram uma significativa mudança em seus 

status sociais. 

                                                             
9Idem. 
10Ibidem, p.: 592. 
11ROCHADEL, Greicy Mandelli Moreira. História do trabalho da mulher. Disponível em: 

<http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=3898>. 

Acesso em 15/11/2011. 
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Para frear tal progresso, os homens alegavam que as mulheres trabalhadoras 

perdiam a feminilidade, o respeito e a proteção que eles lhes davam. A impressa afirmava 

que o trabalho poderia congestionar ou impossibilitar um bom casamento. E aquela mulher 

que não casasse era mal vista pela sociedade e pelos olhos familiares. Esse pensamento 

argumentava que, apesar da educação ser essencial, deveria servir apenas para agradar e 

entreter os homens. 

Verifica-se que quando a mulher trabalha em casa, cria-se a idéia de que ‗estará 

segura‘, pois ainda está sendo vigiada. Quando o trabalho está fora do recôndito 

do lar, a autorização do marido era fundamental. Se não ocorre a autorização 

existem duas hipóteses: a condição financeira da família era baixa e a situação 

obrigava a mulher auxiliar no sustento do lar, ou então, a mulher desafiou os 

‗poderes‘ do marido e ingressou no mercado de trabalho sem prévia autorização 

(sic).12 
 
 

Paralelamente, os homens reivindicavam melhores condições trabalhistas. Como o 

interesse era geral, os movimentos populares se uniram com grupos de trabalhadoras, 

fazendo com que elas representassem e participassem mais ativamente na construção social 

do Estado, o Movimento das Trabalhadoras Rurais
13

 é um grande exemplo dessa conquista. 

No início do século XX, apenas os homens eram capazes de obter a cidadania 

social advinda da sociedade política brasileira, por meio da liberdade sindical. Com isso, 

várias classes de trabalhadores passaram a se destacar na imprensa oficial, formulando as 

primeiras listas reivindicatórias, tais como ―fixação da jornada de trabalho, repouso 

semanal, férias anuais, assistência médica em caso de acidentes de trabalho, condições 

apropriadas de higiene na empresa‖.
14

  

Somente após 1930: 

O Estado passa a definir os direitos e deveres relativos à organização das práticas 

produtivas; aceita as associações profissionais como interlocutoras; reconhece 

como oficiais as organizações dos sindicatos. Com a criação Ministério do 

Trabalho, a legislação trabalhista é promulgada como o corpo jurídico válido 

nacionalmente. Esses atos inauguram no Brasil a constituição da cidadania 
social.15  
 

Contudo, o golpe militar de 1964 traz uma involução no âmbito trabalhista, haja 

vista a repressão dos sindicatos, de seus dirigentes, supressão do salário profissional, 

restrição da Justiça do Trabalho, exclusão dos representantes dos empregados e 

                                                             
12 PROBST, Elisiana Renata. A evolução da mulher no mercado de trabalho. Disponível em: 

<http://www.icp.com.br/artigos/rev02-05.pdf>. Acesso em 15/11/2011. P.:07. 
13DEL PRIORE. Op, cit., p.: 645. O Movimento das Trabalhadoras Rrurais ocorreu no final da década de 70 

e início da de 80. 
14Ibidem, p.: 641. 
15

Idem. 



15 

 

 

 

empregadores do controle público da administração e da gestão do Instituto Nacional da 

Previdência Social. Todos esses fatores formaram uma ‗cidadania em recesso‘.
16

 Porém, o 

governo buscou legitimação junto à população, criando programas de alfabetização, de 

assistência médico-hospitalar e de habitação, essas políticas eram voltadas apenas para os 

chefes de família - os homens. E as mulheres continuavam marginalizadas, reafirmando a 

assimetria dos gêneros.  

Nesse período, crescem as lutas sociais, passando a perceber, através da 

convergência entre a herança histórica do sindicalismo e as lutas pela melhoria das 

condições de vida, que a população trabalhadora engloba homens e mulheres, cada um 

com responsabilidades diferentes no âmbito familiar. A busca por melhores condições de 

vida moveu a redemocratização da sociedade, unindo setores que agiam separadamente, 

mas sobre o mesmo fim: a necessidade de repensar a divisão sexual do trabalho. 

Questionando sua marginalização na sociedade por meio da impressa e de 

protestos, as trabalhadoras conquistaram vários direitos políticos e sociais e formularam 

princípios sociais e jurídicos sobre a igualdade de gênero.  

No final dos anos 70, os movimentos das trabalhadoras estão interpelando a 

sociedade. Sem dúvida, sua capacidade de produzir argumentações, de instaurar 
o diálogo, de alcançar o consenso para elaborar novas normas e atualizar valores 

e mecanismos de socialização, representa uma contribuição muito importante 

para o processo de amadurecimento da sociedade e para o aperfeiçoamento das 

relações democráticas.
17

 
 

O advento da Constituição Federal de 1988 deveria ter contribuído para ampliar a 

cidadania social ao sexo feminino, mas continuou existindo a diferença. A nova 

Constituição define, contudo, melhores condições de trabalho: fixa 44 horas semanais de 

trabalho, proíbe o trabalho para menores de 14 anos, introduz o 13º salário para 

aposentados, veda a remuneração inferior a um salário mínimo, preleciona a isonomia 

salarial entre os estados da federação, introduz educação, tempo livre e vestuário no 

cálculo do salário legal, estende os direitos trabalhistas aos agricultores, proíbe a demissão 

arbitrária, define penosidade, cria incentivos para a proteção do mercado de trabalho da 

mulher, amplia o tempo da licença maternidade e inclui a licença paternidade, fixa limites 

diferenciados para a aposentadoria, institui a reciprocidade no casamento e a igualdade 

                                                             
16Ibidem, p.: 642. 
17

DEL PRIORE. Op, cit., p.:  666. 
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entre os gêneros, e, ainda, é dado às mulheres o reconhecimento como ‗chefes de família‘ e 

o direito de registrar a propriedade da terra em seu nome.
18

 

Com isso, após a Constituição Cidadã de 1988,  

[...] deixa-se considerar que as mulheres fazem parte, no mercado de trabalho, do 

exército industrial de reserva, entrando e saindo do mercado ao sabor das 

conjunturas e ciclos econômicos. Mostra-se que a segregação ocupacional das 
mulheres é reforçada pela discriminação racial. Prova-se que as dificuldades de 

acesso das mulheres às diversas carreiras profissionais não se devem somente 

aos índices de escolarização ou de especialização inferiores aos homens, já que 

sérias dificuldades persistem nos casos em que tais índices são iguais. Mostra-se 

a persistência de disparidades salariais marcantes entre elas e os trabalhadores. 

Registra-se a alta frequência de núcleos familiares chefiados por mulheres, 

incentivadas pelos empregadores e, muitas vezes, executada à revelia das 

pacientes. Divulgam-se as primeiras denúncias e os primeiros levantamentos 

sobre o assédio sexual nos locais de trabalho. É registrada a menor participação 

de mulheres em atos públicos, seminários e debates promovidos pelas 

associações de categorias profissionais, assim como nos congressos sindicais.19 
 
 

A CRFB de 1988 trouxe incrementos na consolidação da mulher no mercado de 

trabalho, ao reconhecer a necessidade da igualdade dos direitos trabalhistas entre elas e os 

homens, incentivando, dessa forma, a consolidação laboral. Em contrapartida, se perceberá 

que ainda existem algumas barreiras para alicerçar a isonomia salarial e as oportunidades 

de emprego. 

 

1.2. Inserção das mulheres no mercado de trabalho: segurança financeira x 

sacrifício da feminilidade e da intenção de constituir uma família (mito?) 

 

Em todos os momentos históricos já relacionados, o ponto em comum do destaque 

do ser feminino é a maternidade. Assim, ―poderíamos pontuar a maternidade como a única 

função valorizada socialmente, desde os tempos remotos da humanidade e que se estendeu 

até meados do século 20, função esta que permitia à mulher ser reconhecida e 

valorizada‖.
20

 

Nas últimas décadas do século XX, a figura feminina assumiu novas 

responsabilidades, se desvinculando do conceito da maternidade como sua única função. O 

crescimento do trabalho feminino foi acentuado e a mulher se deparou em conciliar e 

                                                             
18Ibidem, p.: 658. 
19Ibidem, p.: 660. 
20GRANT, Walkiria Helena. A maternidade, o trabalho e a mulher. Disponível em 

<http://www.proceedings.scielo.br/scielo.php?pid=MSC0000000032001000300008&script=sci_arttext#back

X>. Acesso em 17 de outubro de 2011. 
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flexibilizar sua jornada com a vida familiar e a vida profissional, pois as obrigações se 

agregaram as novas exigências sociais.  

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA - de 2009, edição n. 

62, a participação das mulheres na População Economicamente Ativa - PEA - cresceu de 

48,8% (em 2008) para 49,7% (em 2009), no entanto, a participação masculina se manteve 

estável nesse mesmo período, de 69,9%.
21

  

E, se compararmos com o ano de 2001, a taxa de participação agregada no mercado 

de trabalho cresceu 1,6 pontos percentuais entre 2001 e 2009, diminuindo 1,2 pontos 

percentuais para os homens e acrescendo 4,1 pontos para as mulheres.
22

 

A ideologia feminina hoje, em regra, se traduz na realização profissional e depois a 

pessoal (família). Pois, almejando melhores cargos e salários, as mulheres postergam o 

sonho de ser mãe e quando realizam, procuram ter o número de filhos reduzido. Conforme 

o IPEA, ―em 1992, a taxa de fecundidade total era de 2,8 filhos por mulher; em 2009, era 

somente 1,8‖.
23

  

O estudo mais recente realizado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - em 2010, divulgado em novembro de 2011, apontou que a taxa de fecundidade 

média de filhos por mulher é de 1,86. 

A menor taxa em 2010 foi verificada no Sudeste (1,66) e a maior 

taxa foi registrada no Norte (2,42). A mais alta taxa entre os 

Estados foi registrado no Acre (2,77 filhos por mulher) e a menor 

foi no Rio (1,62).
24

 
 

A partir da década de 1970, com a entrada massiva da mulher no mercado de 

trabalho, as alterações familiares foram maiores. O incremento foi na formação de famílias 

monoparentais, a de casais sem filhos ou do mesmo sexo, em confronto com a redução das 

famílias extensas ou até as nucleares (casal e filhos). Observa-se, também, que a idade do 

                                                             
21Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA/PNAD –, N. 62. Primeiras Análises: O mercado de 

trabalho brasileiro em 2009. Disponível em 

<http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/100923_comunicadoipea62.pdf>. Acesso 

em 19/10/2011, p.: 04. 
22Idem. 
23 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA –, N. 40. Mulher e trabalho: avanços e continuidade. 

Disponível em <http://www.ipea.gov.br>.  Acesso em 20/10/2011, p.: 03 
24

FOLHA ONLINE. Brasileiras têm menos filhos e mais tarde, segundo IBGE. Edição 16/11/2011. 

Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1007276-brasileiras-tem-menos-filhos-e-mais-

tarde-segundo-ibge.shtml>. Acesso em 22/11/2011. 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/100923_comunicadoipea62.pdf.%20Acesso%20em%2019/10/2011
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/100923_comunicadoipea62.pdf.%20Acesso%20em%2019/10/2011
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matrimônio se alterou, as mulheres estão casando cada vez mais velhas, isso indica que 

outras questões estão adquirindo relevância, como a vida profissional.25
 

O arranjo familiar mais comum ainda é o de casal com filhos, contudo sua 
importância vem caindo ao longo dos últimos anos. Em 1993, correspondia a 

62,6% das famílias brasileiras; em 2008, caracterizava 48,2% delas. 

Paralelamente, ganham importância as famílias monoparentais e unipessoais, e, 

ainda que timidamente, vem crescendo o número de casais sem filhos. Em todos 

esses modelos, cada vez mais mulheres são identificadas como principais 

responsáveis pela família: em 1993, 22,3% dos arranjos familiares eram 

chefiados por mulheres; em 2008, chegamos a 35%. Chama ainda mais atenção o 

aumento significativo de famílias nas quais as mulheres mesmo com cônjuge são 

identificadas como pessoa de referência. Entre 1998 e 2008, esse número subiu 

de 2,4% para 9,1% dos arranjos familiares com cônjuge sendo chefiados por 

mulheres (sic).26 
 

Esse acréscimo da mulher no mercado de trabalho é trazido pela busca da 

independência financeira relacionado com o conceito de consumo, pois: 

É de se notar que o status público atual dos indivíduos tende a ser conferido 

também por seu lugar de consumidor, consumidor de mercado, em detrimento da 

referência do cidadão. Nesse cenário, trabalhar ou não trabalhar significa, além 

de uma satisfação com a atividade exercida cotidianamente, dependendo do 

contexto socioeconômico, poder oferecer a si ou aos familiares condições 

materiais de sobrevivência mais ou menos satisfatórias; ter (acreditar que tem) 

alguma possibilidade de escolha no mercado de consumo que lhe confira um 
sentido subjetivo de autonomia para escolher/comprar; e identificar seu lugar na 

satisfação dessas necessidades. O lugar do trabalho na vida privada dos 

indivíduos e em sua vida familiar tende a passar também pelas percepções sobre 

essas possibilidades.27  
 

Logo: 

Para as mulheres, o significado da autonomia pode adquirir um duplo sentido: 
pode ter maior independência em relação ao parceiro ou ao pai ou a alguma 

figura que exerça essa autoridade em relações ainda marcadas por assimetria de 

poder e prevalência masculina; e também poder se sentir incluída, como 

consumidora, para si para outros membros da família.28 
 
 

No entanto, essa emancipação feminina ainda é relativa, haja vista que as 

responsabilidades domésticas permanecem quase que intocáveis nas divisões de tarefas. E, 

essa dicotomia entre público (vida profissional) e privado (constituição de uma família) 

tenciona as relações da mulher, já que a carga educacional e de cuidados com sua prole 

recai sobre ela. 

Responder pelo cuidado de filhos e filhas, idosos, pessoas com deficiência e 

familiares doentes, além de cuidar de todas as tarefas relacionadas à limpeza da 
casa, higiene e à alimentação constitui trabalho cotidiano e indispensável para a 

reprodução da sociedade. Este trabalho cultural e historicamente ainda é 

                                                             
25IPEA (2010), N. 40. Op. cit., p.: 17. 
26Ibidem., p.: 18 
27

ARAÚJO, Clara e SCALON, Celi (organizadoras). Gênero, família e trabalho no Brasil. Rio de Janeiro: 

Editora FGV, 2005. P. 20. 
28

Idem. 
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atribuído às mulheres. A exclusividade feminina de gestar, parir e amamentar se 

estende, portanto, a todas as demais tarefas para as quais não importaria o sexo 

de quem as realiza. Cabe lembrar, ainda, que nem todas as mulheres vivem a 

maternidade e que, no caso das famílias com filhos, essas tarefas exclusivamente 

femininas acabam por não tomar tanto do decurso do tempo das famílias hoje em 

dia, especialmente com a redução do número de filhos.29 
 

 

Segundo Kolbenschlag, apud Juliana Toledo de Faria, a inserção da mulher no 

mercado de trabalho representa mais uma atividade em seu cotidiano, podendo ser uma 

necessidade, para as classes inferiores, ou uma ocupação, para as mais favorecidas. Perante 

isso, a mulher encontra a dificuldade de conciliar seu papel profissional com o materno, já 

que uma carreira satisfatória e o compromisso com um projeto profissional formam a 

preparação para a maternidade atual.30 

Prossegue a autora, lecionando que a maternidade, entendida como a concepção de 

gestação, é essência vinculada a biologia feminina  

[...] misturando-se muitas vezes fertilidade com o ser mulher, o que faz com que 

muitas mulheres procurem encontrar-se e preencher-se através da maternidade, 

tornando-se difícil mensurar se o verdadeiro desejo de ser mãe encontra-se em 

forças biológicas, sociais ou psicológicas. Para entender as forças que motivam a 
busca pela maternidade, torna-se necessário entender a formação da identidade 

feminina.31 
 

Cumpre observar que, a par das explicitações acima, se percebe que a maternidade 

não deixou de ser essencial à vida de uma mulher. Elas também buscam a satisfação 

pessoal e do casal no seu meio social e tentam melhorar o relacionamento no casamento, 

através da formação de uma família, paralelo ao agrado profissional.
32

 

Contudo, a maior barreira enfrentada hoje no universo feminino é a realização do 

sonho de ser mãe, pois, após o período gozado da licença maternidade, essas mulheres se 

vêem obrigadas a deixar o cuidado dos seus filhos em creches, babás ou familiares. 

Situações com estas geram um conflito na mãe profissional, por perceber que o seu local 

de trabalho não lhe proporciona uma integração com o ambiente familiar, podendo 

desestabilizar os vínculos afetivos. Conciliar os papéis de mãe, esposa e profissional torna-

                                                             
29IPEA (2010), N. 40. Op. cit., p.: 05 
30FARIA, Juliana Toledo de. A maternidade: a construção de um novo papel na vida da mulher. 

Disponível em < http://br.monografias.com/trabalhos3/maternidade-construcao-papel-vida-

mulher/maternidade-construcao-papel-vida-mulher.shtml>. Acesso em 17 de outubro de 2011. 
31Idem. 
32SCORSAFAVA, Alessandra. Mãe e Mulher no contesto social e familiar. Disponível em 

<http://www.psicoexistencial.com.br/mae_ser_mulher.pdf>. Acesso em 18 de outubro de 2011. 

http://br.monografias.com/trabalhos3/maternidade-construcao-papel-vida-mulher/maternidade-construcao-papel-vida-mulher.shtml
http://br.monografias.com/trabalhos3/maternidade-construcao-papel-vida-mulher/maternidade-construcao-papel-vida-mulher.shtml
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se difícil emocional e fisicamente.
33

 Esses debates invadem a vida da mulher, podendo 

deixar a sua função materna de lado para evitar esses conflitos e medos. 

Dessa forma, a maternidade na contemporaneidade compõe-se de grandes 

polêmicas e posições contrastantes, pois, embora ofereça condições que amparam a mãe 

nos cuidados com o bebê para desenvolver a maternidade, as condições de vida na 

atualidade tendem a colocar em choque a visão tradicional (ser mãe) com as condições 

atuais da mulher na sociedade e na família (ser mãe e trabalhadora).  

O novo revestimento da igualdade de gênero nas cargas familiares e profissionais 

afasta o modelo de que a mulher é encarregada do dever familiar e, se quiser, da vida 

profissional, e ao homem é solicitada a preservação do seu compromisso profissional para 

cuidar do bem-estar da sua família, reduzindo, automaticamente, a carga das contribuições 

domésticas e a manutenção das relações familiares deles. 

 

1.3. Política familiar e mercado de trabalho: ingresso da mulher no mercado de 

trabalho e involução da repartição da carga familiar 

 

Em busca de uma carreira profissional bem-sucedida, a mulher encontra uma 

divisão: ―de um lado permite-se reconhecer como um sujeito com características 

valorizadas pelo Outro, encarnado, por exemplo, nas chefias; de outro lado, teme afastar os 

homens que não se apaixonariam por uma mulher poderosa - vive perseguida pelo 

fantasma de ter se masculinizado‖.
34

  

Com isso, fica mais esclarecedor traçar a diferença das divisões domésticas entre os 

homens e as mulheres, uma vez que ao homem foi ensinado que deve buscar uma vida 

profissional, e à mulher, o cuidado com os filhos.  

Segundo uma pesquisa realizada pelo PNAD/IBGE: 

Em 2008, 86,3% das brasileiras com 10 anos ou mais afirmaram realizar afazeres 

domésticos, contrapostos a 45,3% dos homens. Além desta diferença, enquanto 

as mulheres despendiam em média 23,9 horas por semana, os homens gastavam 

9,7 horas. No caso das mulheres em famílias com rendas inferiores a ½ salário 

mínimo per capita e também às mulheres na posição de cônjuge, o tempo 

dedicado aos afazeres domésticos quase alcança 30 horas semanais. Há indícios 

de que o tipo de trabalho também é diferenciado entre homens e mulheres. Eles 

                                                             
33Idem. 
34GRANT, Walkiria Helena. A maternidade, o trabalho e a mulher. Disponível em 

<http://www.proceedings.scielo.br/scielo.php?pid=MSC0000000032001000300008&script=sci_arttext#back

X>. Acesso em 17 de outubro de 2011. 
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em geral tendem a realizar mais tarefas externas (como cuidar do jardim ou do 

carro) e esporádicas (pequenos consertos, por exemplo), enquanto elas se 

incumbem das tarefas mais internas e cotidianas, como cuidados com os filhos, 

limpeza da casa, lavar e passar roupa etc. Desde que o IBGE levanta esta 

questão, o tempo despendido vem caindo para homens e para mulheres, que, em 

2001, gastavam, respectivamente, 10,9 e 29,0 horas semanais com trabalhos de 
casa. A média de tempo gasto vem caindo, portanto, mais intensamente para as 

mulheres, uma vez que as tecnologias e os novos hábitos (como almoçar fora de 

casa) têm impacto maior sobre elas. Uma das explicações para esta redução está 

na ampliação do acesso a bens e serviços, como água encanada, saneamento, 

eletrodomésticos, que facilitam a vida de quem responde pelo trabalho 

doméstico.35 
 

Sabe-se que a relação mãe-filho se estabelece na gestação, atribuindo, desde então 

uma identidade afetiva. Esse momento sempre teve um caráter valorativo muito grande em 

todos os momentos da história. Apesar da consolidação da importância deste papel 

maternal, a mulher precisou buscar novos papéis sociais, ampliando a sua condição.  

Todavia, a mulher sente a necessidade de trabalhar próximo a sua casa, ou 

procuram creches onde possam deixar seus filhos por um período parcial ou, ainda, 

buscam um emprego que consiga conciliar com os cuidados com os filhos ou de pessoas 

sob sua guarda (doentes, deficientes, etc). Dessa forma, as possibilidades de ascensão se 

encurtam, dadas disponibilidades reduzidas e as condições para aceitar um emprego. 

Atual conjuntura social é de que a maternidade e paternidade estão sendo 

percebidas como situações de cooperação e colaboração entre um casal para serem 

discutidas, elaboradas e planejadas; entretanto, esse processo ainda é muito lento, até 

porque essa função precisa ser mais bem introduzida no contexto masculino.  

A participação paterna na gravidez, no parto e no cuidado com o bebê, é um 

elemento primordial para uma educação mais efetiva do homem no ambiente doméstico, 

pois essas percepções indicarão um processo de mudança nas condutas de homens e 

mulheres para uma cultura mais igualitária. 

O Estado se beneficia também com essa provisão do bem-estar da família.  

Este comportamento acabou se refletindo não apenas no baixo desenvolvimento 
dos serviços coletivos que permitem socializar os custos dos cuidados com a 

família, mas também no próprio desenho das políticas sociais brasileiras, na 

maior parte das vezes fundamentado em um modelo estrito e convencional de 

família (nuclear, formada por casal heterossexual com filhos). Neste cenário, 

convenções tradicionais de gênero são reforçadas pelo poder público, com sérios 

rebatimentos sobre a divisão sexual do trabalho reprodutivo e, por conseguinte, 

sobre a inserção feminina no mercado de trabalho.36 
 

                                                             
35IPEA (2010), N. 40. Op. cit., p.: 05-06. 
36

IPEA (2010), N. 40. Op. cit., p.: 16. 
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A nossa legislação, porém, não acompanha a ideia para reafirmar políticas públicas 

para a igualdade de gênero, exemplos disso são a estabilidade às gestantes, licença 

maternidade (por até 180 dias, para as servidoras públicas federais), salário-família (auxílio 

financeiro por filho de até 14 anos de idade ou inválidos de qualquer idade, inversamente 

proporcional ao valor do salário mensal), intervalo diário para a amamentação e o auxílio 

creche. Já para os pais, há apenas a licença paternidade de 5 dias e o salário-família (dado 

nos mesmos moldes para a mãe, podendo ser concedido simultaneamente).
37

 

Percebe-se, assim, que são poucas as oportunidades, se comparadas às dadas para 

as mulheres, para que um pai se comprometa com o exercício da paternidade responsável. 

Além do que a legislação também não se ateve a possibilidade da igualdade dos gêneros 

nos casos de famílias homoafetivas ou monoparentais masculinas, extensão dado, agora, 

pela jurisprudência pátria.  

                                                             
37

Ibidem, p.: 17. 
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2. TRATAMENTO JURÍDICO CONFERIDO ÀS LICENÇAS 

MATERNIDADE E PATERNIDADE NO BRASIL 

 

A igualdade jurídica entre os sexos no Brasil sempre foi uma busca incansável para 

a consolidação da isonomia real.  

A compreensão de igualdade, entendida como tal é hoje, baseia-se nos pressupostos 

da Revolução Francesa de 1789 - Liberdade, Igualdade e Fraternidade. Atenh-se ao 

princípio único da igualdade, tema de grande valia para este trabalho. 

A ideologia da Igualdade baseava-se no pressuposto de que os nobres, cleros e a 

base da sociedade (burguesia, trabalhadores e camponeses) obtivessem os mesmos direitos 

sociais para participarem politicamente. Contudo, as mulheres foram excluídas, inclusive 

da cidadania política. 

A gênese da igualdade está fundada na Revolução Francesa, responsável por 

eliminar a desigualdade na esfera do Direito e dos privilégios naturais e sociais. 

Passa-se, a partir da Revolução Francesa, a não haver mais relevância entre as 

diferenças sociais sobre as oportunidades de liberdade concedida a cada ser 

humano. 
O princípio consagrado pela Revolução Francesa de igualdade de todos na 

sociedade civil pulverizou a total desigualdade do status social até então 

enraizada no direito e na lei. 

Em conseqüência dos princípios revolucionários, a igualdade dos homens, na 

sociedade civil, passa a ser uma realidade da igualdade dos homens perante a lei 

(sic).38 
 

Respaldados nessa filosofia, as Constituições brasileiras se preocuparam em 

garantir formalmente a igualdade entre os homens e avançaram no reconhecimento da 

posição feminil neste âmbito, pois a isonomia no Direito deve responder e efetivar o 

autêntico direito subjetivo, informando toda a sociedade. 

 

2.1. Evolução (ou atrofia) da abordagem constitucional: reflexo da sociedade 

patriarcal brasileira 

 

Apenas a partir do século XX, percebe-se, nesse breve estudo, que foi reconhecido 

os direitos da mulher no âmbito trabalhista, especificamente o gozo da licença 

maternidade, afastando-se, um pouco, sua concepção apenas materna e de marginalizada 

dos direitos sociais. 

                                                             
38  ZVIRBLIS, Alberto Antonio. Liberdade, Igualdade, Cidadania e Juridicidade. Disponível em 

<http://www.epm.tjsp.jus.br/Sociedade/ArtigosView.aspx?ID=2877>. Acesso em 23 de outubro de 2011. 
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O ideal da licença maternidade foi pensado sobre o pressuposto histórico masculino 

para revitalizar o pensamento que a biologia natural da mulher era diferente da do homem 

e, o tempo concedido serve também, historicamente, para a reflexão de sua essencial 

natureza e lugar de ocupação. 

As revoluções femininas para a conquista do mercado de trabalho trouxeram o 

reconhecimento social e a regulamentação na legislação a fim de igualar as condições 

trabalhistas entre os gêneros. 

2.1.1. A Constituição de 1824 

Com a Independência do Brasil de Portugal em 1822, Dom Pedro I declarou-se o 

imperador. E, como qualquer Estado soberano, o Brasil formou uma Assembleia 

Constituinte para promulgar a Carta Política, desenhando o 1º anteprojeto, conhecido como 

a Constituição da Mandioca.  

No entanto, essa legislação contrariava os interesses do imperador, aduzindo que 

―A Câmara era indissolúvel e teria o controle sobre as Forças Armadas; o veto do 

Imperador teria apenas caráter suspensivo‖ 
39

. 

Diante disso, Dom Pedro I dissolveu a Assembleia Constituinte e nomeou uma 

comissão especial, o Conselho de Estado, para redigir uma Constituição que assegurasse o 

seu poder sobre os demais. Portanto, de maneira rápida e despótica, o governo outorgou a 

Constituição em 25 de março de 1824, com as vestes de como se fosse promulgada com 

participação popular.
40

 

Desta Carta, extraí-se a igualdade formal firmada. Formal, pois a mulher foi 

preterida em diversas atribuições sociais e sucessórias, por exemplo: 

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos 

Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 

propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira seguinte. 

[...] 

XIII. A Lei será igual para todos, quer proteja, quer castigue, o recompensará em 

proporção dos merecimentos de cada um (sic).   
 

E: 

Art. 117. Sua Descendencia legitima succederá no Throno, Segundo a ordem 

regular do primogenitura, e representação, preferindo sempre a linha anterior ás 

posteriores; na mesma linha, o gráo mais proximo ao mais remoto; no mesmo 

                                                             
39CASTRO JÚNIOR, Osvaldo Agripino de. Introdução à História do Direito: Estados Unidos x Brasil. 

Florianópolis: IBRADD, CESUSC, 2001, p.: 114 
40

Idem. 
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gráo, o sexo masculino ao feminino; no mesmo sexo, a pessoa mais velha á mais 

moça (sic).41 
 

Na interpretação de Paulino Jacques apud Alice Bianchini, o art. 179, inc. XIII, da 

Constituição de 1824: 

Era a tradução quase literal, do art. 3º, da Declaração de Direitos, da França de 

1793, a mais radical delas, e que continha a mais objetiva, real e verdadeira 

conceituação de ‗igualdades perante a lei‘. Consistia em punir de acordo com a 

falta, proteger segundo o desamparo e recompensar consoante o merecimento, 

não passando o resto de utopia ou demagogia. [Dando prosseguimento, aduz que 

os] anglo-americanos, refratários, por temperamento, a uma e a outra, não 

cogitaram de conceituar, desde logo a igualdade jurídica, entregando tal encargo 

ao tempo. De fato, o costume inglês acabou estabelecendo que ela não passava 

de equality, ou de ‗sujeição às mesmas leis e tribunais‘ (...), e a 14ª Emenda 

Norte Americana de equal protection, que pressupõe a ‗igualdade de condições e 

circunstância‘(sic).42 
 

Frente a essas explicitações, percebe-se que a primeira Constituição já se 

preocupava de maneira singela e precária em formalizar uma igualdade entre os sexos, 

admitindo, contudo, a diferença entre homem e mulher. 

2.1.2. A Constituição de 1891 

A Constituição Federal de 1891 surgiu após a queda do Império no Brasil e a 

Proclamação da República em 1889, consequência de uma nova forma de Governo. 

O novo chefe do Poder Executivo, Marechal Deodoro da Fonseca, resistia a uma 

nova Assembleia Constituinte, pois queria permanecer por mais tempo na governança. 

Porém, a situação calamitosa brasileira e a pressão dos cafeicultores fizeram com que a 

Assembleia se erguesse em setembro de 1890. Projetada por Rui Barbosa, a constituinte 

apenas revisou o texto e em três meses, promulgou a nova Constituição
43

.  

A Carta, inspirada pelo modelo norte-americano, acrescentou um grande avanço 

político para o Brasil: a) os Poderes do Estado, Executivo, Legislativo e Judiciário, foram 

separados, declarados independentes; b) a Igreja, finalmente, se separa do Estado, 

permitindo a Liberdade de culto e c) a forma federativa de Estado, o sistema 

presidencialista de governo e o regime representativo foram instituídos.
44

 

O Poder Executivo era exercido pelo Presidente da República, nos estados o 
representante do poder era assumido pelo presidente estadual. O poder 

                                                             
41BRASIL. Constituição Brasileira de 1824. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao24.htm. Acesso em 23 de outubro de 
2011. 
42BIANCHINI, Alice. As (des)igualdades jurídica e política entre os sexos no Direito Constitucional 

brasileiro. [Tese de mestrado, Universidade Federal de Santa Catarina, 1994], p..66. 
43SOUSA, Rainer Gonçalves. Constituição de 1891. Disponível em 

http://www.brasil.escola/historia/constituicao-1891.htm. Acesso em 25 de outubro de 2011. 
44

CASTRO JÚNIOR (2001). Op. cit., p.: 115. 
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Legislativo era dividido entre duas casas: A Câmara dos Deputados e o Senado. 

Os representantes dessas duas facções do Legislativo eram escolhidos por meio 

do voto direito. Nos estados, o Poder Legislativo era somente assumido pelo 

Poder Legislativo. O Poder Judiciário era assumido pelo Supremo Tribunal 

Federal, seguido por tribunais disseminados em cada um dos estados45. 

 

Em relação à igualdade, a Constituição instituía no art. 72, parágrafo 2º que: 

 Art 72 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no País 

a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à segurança individual e 

à propriedade, nos termos seguintes:  

[...] 

§ 2º - Todos são iguais perante a lei.  

A República não admite privilégios de nascimento, desconhece foros de nobreza 

e extingue as ordens honoríficas existentes e todas as suas prerrogativas e 

regalias, bem como os títulos nobiliárquicos e de conselho. 
 

A principal ideia que se registra de ―todos são iguais perante a lei‖ é que toda a 

população receberia o mesmo tratamento jurídico. João Barbalho, apud Bianchini, leciona 

que este artigo desenvolve o raciocínio de que: 

Não existem privilégios de raça, casta ou classe, nem distinções quanto às 

vantagens e ônus instituídos pelo regime constitucional. E a desigualdade 

proveniente de condições de fortuna e de posição social não têm que influir nas 
relações entre o indivíduo e a autoridade pública em qualquer de seus ramos. A 

lei, a administração, a justiça serão iguais para todos. [...]. A desigualdade, além 

de injusta e injurídica, é impolítica (sic).46 
 

Mas o retrato não foi bem assim. 

Ainda que se possa ver uma defesa contundente da paridade, o texto demonstra 
que a preocupação cingia-se, de maneira direta, à extirpação de privilégios de 

que era detentora uma minoria, Reflexo, indubitavelmente, do sistema 

absolutista que imperava até então. A Constituição de 1891 limitava-se a não 

admitir privilégio de nascimento (desconhecendo a nobreza de sangue), foros de 

nobre (impugnando os títulos da monarquia) e extinguia ordens honoríferas, bem 

como os títulos nobiliárquicos (art. 72, parágrafo 2º). Marcava a transição social, 

do Império para a República.
47

 
 

Logo, a igualdade era para retrair os títulos de nobreza concedidos no Império, 

alinhando a autoridade dos títulos reais com os atuais detentores do poder. Ou seja, as 

camadas populares não abarcavam essa igualdade constitucional. Separando, 

categoricamente, a aristocracia das demais camadas sociais.  

No mesmo rumo, a mulher ainda: 

Não tinha direito de voto, além de ser considerada relativamente incapaz, o que 

lhe retirava a possibilidade de praticar uma série de atos da vida civil. Nas 

relações conjugais, imperavam mandamentos segundo os quais a mulher ficava 

sob o jugo do marido, competindo-lhe, tão somente, tarefas de somenos 

                                                             
45 SOUSA. Loc. Cit.. 
46BIANCHINI (1994). Op. cit., p.: 67. 
47

Ibidem, p.: 69-70. 
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importância e que, normalmente, encontravam-se ligadas à administração do 

lar‖.48  
 

Assim, elas continuavam à beira da sociedade político-social, já que nem a 

distinção entre os homens tinha sido reconhecida.  

2.1.3.  A Constituição de 1934 

Com a Revolução de 1930, Getúlio Vargas assume o poder, provisoriamente, 

extinguindo a República Velha e, consequentemente, a Constituição de 1891. 

Os cafeicultores - detentores do poder - não aprovaram a nomeação de interventores 

como chefes estaduais e exigiram de Getúlio a formação de uma Assembleia Constituinte 

que se adequasse ao novo modelo social do Brasil. 

Em 1933, foi instituída a Assembleia, promulgando a Constituição em 1934. Seu 

preâmbulo pregava que: 

Nós, os representantes do povo brasileiro, pondo a nossa confiança em Deus, 

reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para organizar um regime 

democrático, que assegure à Nação a unidade, a liberdade, a justiça e o bem-estar 

social e econômico, decretamos e promulgamos a seguinte CONSTITUIÇÃO 

DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL (sic). 

 

Nas palavras de Castro Júnior: 

Essa Carta Política manteve os princípios formais federais fundamentais, mas 

ampliou os poderes da União, enumerou alguns poderes dos Estados e conferiu-

lhes os poderes remanescentes, discriminou, com maior rigor, as rendas 

tributárias entre União, Estados e Municípios, aumentou as atribuições do Poder 

Executivo, rompeu com o bicameralismo rígido, definiu os direitos políticos e o 
sistema eleitoral, admitiu o voto feminino, inscreveu um título sobre a ordem 

econômica e social e outro sobre a família, a educação e a cultura. Foi, enfim, 

um documento de compromisso entre o liberalismo e o intervencionismo 

estatal.49 
 

De fato, ela foi a Constituição mais democrática do Brasil dentre as anteriores. No 

âmbito feminino, por exemplo, foi a primeira a reconhecer o voto, a assistência a 

trabalhadoras grávidas e a proibição da diferença de salário em razão do sexo. 

Art 113 - A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade dos direitos concernentes à liberdade, à subsistência, à 

segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes:  

        1) Todos são iguais perante a lei. Não haverá privilégios, nem distinções, 

por motivo de nascimento, sexo, raça, profissões próprias ou dos pais, classe 

social, riqueza, crenças religiosas ou idéias políticas (sic). 
 

E: 

Art 121 - A lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as condições do 

trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista a proteção social do trabalhador 

e os interesses econômicos do País.  

                                                             
48Ibidem, p.: 73. 
49

CASTRO JR. Op. cit., p.: 116. 



28 

 

 

 

        § 1º - A legislação do trabalho observará os seguintes preceitos, além de 

outros que colimem melhorar as condições do trabalhador:  

         a) proibição de diferença de salário para um mesmo trabalho, por motivo 

de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil;  

[...] 

        h) assistência médica e sanitária ao trabalhador e à gestante, assegurando a 
esta descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do salário e do emprego, e 

instituição de previdência, mediante contribuição igual da União, do empregador 

e do empregado, a favor da velhice, da invalidez, da maternidade e nos casos de 

acidentes de trabalho ou de morte;  
 

Segundo Barros: 

A Constituição de 1934 dedica atenção especial à maternidade, deixando claro 
que a licença correspondente se faz sem prejuízo do salário e do emprego, mas 

mediante a instituição de previdência a cargo da União, do empregador e do 

empregado. Proíbe-se a diferença de salário para o mesmo trabalhador por 

motivo de idade, sexo, nacionalidade ou estado civil.50 
 

Contudo, a inconstitucionalidade tácita era flagrante, uma vez que os homens ainda 

detinham maiores poderes políticos, sociais e familiares que as mulheres. Ou seja, apesar 

da nova Constituição prever igualdade entre os gêneros, não era bem isso que ocorria na 

sociedade e nem nas legislações. Conforme explicita Bianchini (1994), ―destacam-se as 

normas civis relativas ao direito de família, que atribuiam ao marido a chefia do grupo 

familiar, cabendo-lhe, por decorrência, papéis decisivos, como de fixar o domicílio da 

família, nomear tutor e administrar os bens do casal‖.
 51

   

Outro fato contraditório era o reconhecimento da incapacidade civil da mulher 

casada, pari passu que na Constituição vigente estabelecia o direito a voto da mulher. 

2.1.4. A Constituição de 1937 

Passados apenas 03 (três) anos da Constituição anterior, Getúlio Vargas outorga 

uma nova Constituição em 1967, instituindo um regime ditatorial, conhecido na história 

como Estado Novo. 

Essa Constituição ficou conhecida como Polaca, pois remetia a ideia da Carta 

Política da Polônia: um executivo forte, militarista, autoritário e conservador. É 

interessante observar o preâmbulo desta Constituição, que para existir, o governo teve que 

fechar o Congresso Nacional e instituir a Magna Carta, sob uma ameaça comunista que 

pairava a sociedade. Assim, aduzia o texto: 

ATENDENDO às legitimas aspirações do povo brasileiro à paz política e social, 

profundamente perturbada por conhecidos fatores de desordem, resultantes da 
crescente a gravação dos dissídios partidários, que, uma, notória propaganda 

demagógica procura desnaturar em luta de classes, e da extremação, de conflitos 

                                                             
50BARROS. Op. cit., p.: 72. 
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BIANCHINI. Op. cit., p. 81-82. 
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ideológicos, tendentes, pelo seu desenvolvimento natural, resolver-se em termos 

de violência, colocando a Nação sob a funesta iminência da guerra civil;  

ATENDENDO ao estado de apreensão criado no País pela infiltração comunista, 

que se torna dia a dia mais extensa e mais profunda, exigindo remédios, de 

caráter radical e permanente;  

ATENDENDO a que, sob as instituições anteriores, não dispunha, o Estado de 
meios normais de preservação e de defesa da paz, da segurança e do bem-estar 

do povo;  

Com o apoio das forças armadas e cedendo às inspirações da opinião nacional, 

umas e outras justificadamente apreensivas diante dos perigos que ameaçam a 

nossa unidade e da rapidez com que se vem processando a decomposição das 

nossas instituições civis e políticas;  

Resolve assegurar à Nação a sua unidade, o respeito à sua honra e à sua 

independência, e ao povo brasileiro, sob um regime de paz política e social, as 

condições necessárias à sua segurança, ao seu bem-estar e à sua prosperidade, 

decretando a seguinte Constituição, que se cumprirá desde hoje em todo o País 

(sic). 
 

Cumpre ressaltar, de início, que ―essa Constituição, principalmente no que se refere 

aos direitos dos cidadãos, em grande parte, foi letra morta, simples instrumento de ditador, 

tanto é que sofreu vinte e uma emendas, através de leis constitucionais, que a modificavam 

ao sabor das necessidades e conveniências do momento‖.
52

 

Art 122 - A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes no 

País o direito à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos 
seguintes:  

1º) todos são iguais perante a lei;  
 

E: 

Art 136 - O trabalho é um dever social. O trabalho intelectual, técnico e manual 

tem direito a proteção e solicitude especiais do Estado. A todos é garantido o 

direito de subsistir mediante o seu trabalho honesto e este, como meio de 
subsistência do indivíduo, constitui um bem que é dever do Estado proteger, 

assegurando-lhe condições favoráveis e meios de defesa. 

Art 137 - A legislação do trabalho observará, além de outros, os seguintes 

preceitos: 

[...] 

k) proibição de trabalho a menores de catorze anos; de trabalho noturno a 

menores de dezesseis, e, em indústrias insalubres, a menores de dezoito anos e a 

mulheres;  

l) assistência médica e higiênica ao trabalhador e à gestante, assegurado a esta, 

sem prejuízo do salário, um período de repouso antes e depois do parto; 
 

Alice Monteiro de Barros, ao lecionar sobre os direitos e garantias fundamentais da 

Constituição suso referida, nos fala que: 

No inciso I, do art. 122, ao tratar da isonomia, considerou todos iguais perante a 

lei. Como não se proibia diferença por motivo de sexo, à semelhança da 

Constituição anterior, em agosto de 1940 editou-se, no Brasil, uma legislação 

permitindo que os empregadores pagassem às mulheres 10% a menos do que o 

salário pago aos homens.53 
 

Continua a autora: 
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No tocante a licença maternidade, a Constituição de 1937 omitiu-se quanto à sua 

concessão, ‗sem prejuízo do emprego‘, limitando-se a manter a licença apenas 

sem prejuízo do salário, o que permitia a dispensa da empregada no ciclo 

gravídico puerperal.54 
 

Isto é, não era vedado ao empregador que da ciência do estado gravídico da 

trabalhadora pudesse a despedir arbitrariamente, já que a legislação não inibia. Mesmo 

porque, como dito anteriormente, os direitos sociais pouco importavam para o governo, 

preocupado apenas em se manter no poder implantado e na promessa de desenvolvimento 

econômico do país. Esses fatos excluíram ainda mais as mulheres no mercado de trabalho. 

2.1.5. A Constituição de 1946 

Após a Segunda Guerra Mundial, os movimentos nazifascistas perderam sua 

influência. Getúlio Vargas, temendo sair do poder, institui a Lei Constitucional n. 9, de 28 

de fevereiro de 1945, para garantir a eleição direita para Presidente da República e do 

Parlamento, afastando a Assembleia Constituinte para sempre.
55

 

Desconfiando que Vargas permanecesse no poder, os Militares derrubaram-no e 

assumiu Eurico Gaspar Dutra. 

O novo presidente elaborou uma Assembleia Constituinte e reabriu o Congresso 

Nacional para promulgar a nova Constituição, que restabelecia as liberdades antes 

previstas na Constituição de 1937, avançando, significativamente, em busca da democracia 

e das liberdades individuais do cidadão
56

, pois ―Nela estavam representadas várias 

correntes de opinião: direita, conservadores, centro-democrático, progressistas, socialistas 

e comunistas [...]‖.57 

Art. 157 - A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão nos 

seguintes preceitos, além de outros que visem a melhoria da condição dos 

trabalhadores:  

[...] 

  X - direito da gestante a descanso antes e depois do parto, sem prejuízo do 

emprego nem do salário;  

[...] 

XVI - previdência, mediante contribuição da União, do empregador e do 

empregado, em favor da maternidade e contra as conseqüências da doença, da 
velhice, da invalidez e da morte;  
 

Importante acréscimo desta Constituição foi a revogação do Decreto-Lei n. 2.548 

de 1940, que permitia a redução salarial feminino em 10% em relação ao masculino. 

                                                             
54Idem. 
55CASTRO JÚNIOR. Op. cit., p.: 117. 
56ARAÚJO, Felipe. Constituição de 1946. Disponível em http://www.historiabrasileira.com/brasil-

republica/constituicao-de-1946. Acesso em 25 de outubro de 2011. 
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Outrossim, estabeleceu a garantia do emprego e do salário a trabalhadora gestante 

após o parto, freando as despedidas arbitrárias comumente estabelecidas quando a mulher 

voltava ao trabalho. Preconizou-se, ainda, a garantia previdenciária para as trabalhadoras, 

em favor da maternidade, sendo responsabilidade da União, do empregador e da 

empregada a sua contribuição. 

2.1.6.  A Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional de 1969 

Com João Goulart na Presidência, ocorreu o golpe militar de 1960, destituindo o 

antigo Regime Democrático com os Atos Institucionais. Os militares assumiram o poder 

com o General Castelo Branco, objetivando devolver o Brasil com uma democracia mais 

sólida e que perdurasse por um tempo maior. 

Os novos representantes instalados no governo priorizavam a contenção das 

oposições políticas por meio de Atos Institucionais que ignoravam 

completamente as diretrizes estabelecidas pela Constituição de 1946. Dessa 

forma, os novos elementos que chegavam ao poder buscaram empreender ações 

que dessem uma feição oficial ao governo militar.  

Em 1966, um novo projeto criou uma constituição que incorporava todas as 

decisões arbitrariamente impostas pelos Atos Institucionais e decretos criados 

desde o governo de Castelo Branco. Somente nesse primeiro governo saíram 

cerca de 190 decretos aprovados sem o aparato da lei ou a aprovação do Poder 

Legislativo.58 
 

A instabilidade jurídica brasileira era cada vez maior com a enxurrada de Atos 

Institucionais que eram decretados pelo Executivo. Assim, para atestarem os atos, reuniram 

uma Assembleia Constituinte Nacional com os membros do Congresso para formularem 

uma nova Constituição – a sexta do Brasil e a quinta da República. 

Com o apoio da maioria do Congresso Nacional, promulgaram a Constituição de 

1967, em 15 de março. Nessa Constituição não houve, em relação à licença maternidade, 

um acréscimo em contraposição à antiga, apenas os direitos antes previstos continuaram a 

ser mantidos. 

Art 158 - A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além 

de outros que, nos termos da lei, visem à melhoria, de sua condição social:  
  XI - descanso remunerado da gestante, antes e depois do parto, sem prejuízo do 

emprego e do salário;  
XVI - previdência social, mediante contribuição da União, do empregador e do 

empregado, para seguro-desemprego, proteção da maternidade e, nos casos de 

doença, velhice, invalidez e morte;  
 

                                                             
58SOUSA, Rainer Gonçalves. Constituição de 1967. Disponível em 
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A emenda Constitucional n. 1 de 1969, apesar de ter esse nome ―emenda‖, pode ser 

considerada uma nova Constituição, pois todo o corpo do texto da Constituição de 1967 foi 

alterado. 

O texto da proteção à maternidade e da proteção à contribuição previdenciária não 

teve modificação, foi matéria deixada de lado pelos Constituintes. 

 Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além 

de outros que, nos têrmos da lei, visem à melhoria de sua condição social: 

XI - descanso remunerado da gestante, antes e depois do parto, sem prejuízo do 

emprêgo e do salário; 

  XVI - previdência social nos casos de doença, velhice, invalidez e morte, 

seguro-desemprêgo, seguro contra acidentes do trabalho e proteção da 

maternidade, mediante contribuição da União, do empregador e do empregado; 
 

2.1.7. A Constituição de 1988  

Com a queda do Período Militar, vários fatores contribuíram para a promulgação de 

uma nova Constituição: eleições dos governadores em 1982, mobilizações em favor das 

eleições diretas para Presidente, a posse de José Sarney como Presidente (morte de 

Tancredo Neves) e, sobretudo, a ordem econômica social não era a mesma prevista na 

Constituição (autoritária). 

Sarney enviou ao Congresso Nacional uma proposta de Emenda Constitucional à 

Constituição de 1969, com a promessa de instituir democratização ao país. Porém, em 1º 

de fevereiro de 1987, foi instituído a Assembleia Nacional Constituinte, promulgando a 

nova Constituição, em 5 de outubro de 1988.  

Curioso ressair que não se foi convocado uma Assembleia Constituinte, pois os 

próprios membros do Congresso Nacional tiveram essa incumbência. A presidência do 

texto foi de responsabilidade do Deputado Federal Ulysses Guimarães, do PMDB - Partido 

do Movimento Democrático do Brasil. 

Chamada de Constituição Cidadã, a Constituição de 1988 estabeleceu novas regras 

referentes aos direitos da cidadania. Nos direitos sociais foi acrescida a licença paternidade 

pela primeira vez nas constituintes brasileiras (art. 7º inc. XIX) Todavia, seu prazo foi 

deixado para o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT -, art. 10, § 1º, 

verbis: 

Art. 10 - Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o Art. 7º, I, 

da Constituição: 

§ 1º - Até que a lei venha a disciplinar o disposto no Art. 7º, XIX, da 

Constituição, o prazo da licença paternidade a que se refere o inciso é de cinco 

dias. 
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A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no seu art. 7º inciso 

XVIII, pacificou o entendimento da licença à gestante, antes e após o parto, sem prejuízo 

do emprego e do salário, com uma duração de cento e vinte dias. 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social: 

 XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 
de cento e vinte dias; 
 

E, ainda, no art. 10, II, b, do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias, veda 

expressamente a dispensa arbitrária e sem justa causa
59

 da trabalhadora gestante até os 

cinco meses subsequentes do nascimento do filho. 

Dessa forma, pode se perceber que a elasticidade da licença maternidade e a 

concessão da licença paternidade trouxeram as preocupações do legislador em estabelecer 

maiores laços familiares. O pai, agora, era também responsável pelo cuidado e mantença 

educacional e de saúde dos filhos, da companheira e, consequentemente, da família.  

Outro grande incremento foi a ―proteção do mercado de trabalho da mulher, 

mediante incentivos específicos, nos termos da lei (art. 7º inc. XX).  

Segundo Calil: 

Visa garantir que mulheres tenham o mesmo acesso e igual oportunidade de 

trabalho que homens, buscando afastar toda e qualquer forma de discriminação 

em relação à mulher. Uma das formas de evitar a discriminação é criar 

mecanismos que incentivem sua contratação por parte das empresas. Para Sérgio 

Pinto Martins que um dos incentivos já existentes é que o pagamento do salário-

maternidade é feito pela Previdência Social e não pelo empregador.60 
 

À luz da linha temporal constitucional exposta, enxerga-se o fomento e o 

reconhecimento da mulher no mercado de trabalho, através de concessões que preservam 

sua identidade biológica e respeitam sua necessidade de participar da população 

economicamente ativa. Paralelamente, aclama-se o aviso a presença masculina dentro do 

ambiente familiar como um ser emocional. Perante isso, a legislação infraconstitucional 

teve que se adequar as novas aspirações sociais, promovendo a igualdade de oportunidades 

no trabalho e na família. 

 

2.2. Regulamentação Infraconstitucional 

 

                                                             
59Despedida arbitrária pode ser entendida sobre o fundamento daquela que não se funda em motivo 

disciplinar, técnico, econômico ou financeiro. (art. 165, CLT) 
60CALIL, Léa Elisa Silingowschi Direito do Trabalho da Mulher: a legislação promocional. Disponível 

em: <http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=2518>. 

Acesso em 12/11/2011. 
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A Constituição Federal vigente avançou, significativamente, na concessão das 

licenças maternidade e paternidade em relação às demais Cartas, conforme se percebeu na 

explicitação anterior. 

Para analisar o direito à licença maternidade/paternidade é importante esclarecer 

que, hoje, ela é considerada como um direito fundamental assegurado aos trabalhadores, 

uma vez que a proteção do Estado está em dar abrigo à infância e à família, base de toda a 

sociedade (art. 226, CF).  

A revolução feminina na conquista do mercado de trabalho fez com que diversas 

legislações brasileiras regulamentassem as condições de trabalho. Em especial, merece 

destaque o Decreto n. 21.417-A de 1932, mormente porque regulava a licença 

maternidade. 

 O Decreto assegurava 01 (um) descanso de 01 (um) mês antes e 01 (um) mês após 

o parto à mulher trabalhadora gestante, podendo ser prorrogado por mais 02 (duas) 

semanas em casos graves de saúde, comprovado por atestado médico. A lei garantia, ainda, 

o emprego e a percepção da metade do salário proporcional ao que recebeu nos últimos 

seis meses, pago pelo Instituto de Seguridade Social ou pelo empregador. Para o 

aleitamento era concedido intervalo de 30 (trinta) minutos diários a cada hora, mas só nos 

06 (seis) primeiros meses do nascituro. E, vedava a dispensa da mulher grávida sem justo 

motivo ou só pelo fato de estar grávida.
61

 

Assim, prescrevia a referida legislação: 

Art. 7º. Em todos os estabelecimentos industriaes e commerciaes, publicos ou 

particulares, é prohibido o trabalho á mulher gravida, durante um período de 

quatro semanas, antes do parto, e quatro semanas depois. 

§ 1º. A época das quatro semanas anteriores ao parto será notificada, com a 

necessaria antecedencia, ao empregador, pela empregada, sob pena de perder 
esta o direito ao auxilio previsto no art. 9º . 

§ 2º. No caso do empregador impugnar a notificação estabelecida no paragrapho 

anterior, deverá a empregada comprovar o seu estado mediante attestado medico. 

§ 3º. A falta da notificação determinada no § 1º ou a sua inexactidão isenta o 

empregador de responsabilidade no que concerne ao disposto neste artigo. 

§ 4º. Os periodos de quatro semanas antes e depois do parto poderão ser 

augmentados até ao limite de duas semanas cada um, em casos excepcionaes, 

comprovados por attestado medico. 

Art. 8º. Á mulher gravida é facultado romper o compromisso resultante de 

qualquer contracto de trabalho, desde que, mediante certificado medico, prove 

que o trabalho que lhe compete executar é prejudicial á sua gestação. 
Art. 9º. Emquanto afastada do trabalho por força do disposto no art. 7º e 

respectivos paragraphos, terá a mulher direito a um auxilio correspondente á 

                                                             
61

BARROS. Op. cit., p.: 1085-1086. 
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metade dos seus salarios, de accordo com a média dos seis ultimos mezes, e, bem 

assim, a reverter ao logar que occupava. 

Art. 10. Em caso de aborto, que devera ser comprovado, beneficiará a mulher de 

um repouso de duas semanas e terá direito a receber durante esse tempo um 

auxilio na fôrma estabelecida no artigo anterior, bem como a reverter ao logar 

que occupava. 
Paragrapho unico. Verificado que o aborto foi criminosamente provocado, 

perderá a mulher o direito ao auxilio outorgado neste artigo. 

Art. 11. A mulher que amammentar o proprio filho terá direito a dois descansos 

diarios especiaes, de meia hora cada um, durante os primeiros seis mezes que se 

seguirem ao parto. 

Art. 12. Os estabelecimentos em que trabalharem, pelo menos, trinta mulheres 

com mais de l6 annos de idade terão local apropriado onde seja permittido ás 

empregadas guardar sob vigilancia e assistencia os seus filhos em periodo de 

amammentação. 

Art. 13. Aos empregadores não é permittido despedir a mulher gravida pelo 

simples facto da gravidez e sem outro motivo que justifique a dispensa. 

Art. 14. O auxilio pecuniario de que tratam os arts. 7º, 9º e 10 será pago pelas 
Caixas creadas pelo Instituto de Seguro Social e, na falta destas, pelo 

empregador (sic).62 
 

O capítulo III da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT - de 1943 sofreu 

influência do Decreto suso referido, demonstrando um pensamento similar, inclusive após 

a atualização por redações de leis posteriores. Regula, de maneira geral, a proteção à 

maternidade, a saber: a) o descanso de 120 (cento e vinte) dias para a licença maternidade, 

sem prejuízo do emprego, do salário, calculado com base nos últimos 06 (seis) meses e 

pago pela Previdência Social, e da função, sendo facultado reverter à função anteriormente 

ocupada; b) para a amamentação do filho com até 06 (seis) meses de vida, em uma jornada 

de trabalho, a mãe terá direito a 02 (dois) descansos de meia hora, mas tal período pode ser 

dilatado por até 06 (seis) meses, mediante atestado médico, e c) os períodos de repouso 

antes e/ou depois do parto poderão ser aumentados em até 02 (duas) semanas também com 

autorização médica. Em casos de aborto não criminoso, o prazo de repouso será de 02 

(duas) semanas. 

O art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho estabelecia no seu texto original 

que: 

Art. 392. É proibido o trabalho da mulher grávida no período de seis (6) semanas 

antes e seis semanas depois do parto. 

§ 1º Para fins previstos neste artigo, o afastamento da empregada de seu trabalho 

será determinado pelo atestado médico a que alude o artigo 375,que deverá ser 
visado pelo empregador. 

§2º Em casos excepcionais, os períodos de repouso antes e depois do parto 

poderão ser aumentados de mais duas (2) semanas cada um, mediante atestado 

médico, dado na forma do parágrafo anterior. 
 

                                                             
62BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Disponível em: http://portal.mte.gov.br/imprensa/versao-

integral-do-decreto-1.htm. Acesso em 01/11/2011. 
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De modo esclarecer, estatuía a redação primária do art. 375: 

Art. 375. Mulher nenhuma poderá ter seu horário de trabalho prorrogado, sem 

que esteja para isso autorizada por atestado médico oficial, constante de sua 

carteira profissional. 

Parágrafo único. Nas localidades em que não houver serviço médico oficial, 

valerá para os efeitos legais o atestado firmado por médicos particulares em 

documento separado. 
 

Todavia, a proteção à maternidade não estava estendida ainda a todas as 

trabalhadoras. As rurais, por exemplo, cuja disciplina jurídica é a Lei n. 5.889 de 1973, não 

indicava normas sobre licença maternidade ou o resguardo à gestante. Apenas com Decreto 

n. 73.626 de 1984 foi equiparado à proteção à maternidade a essas trabalhadoras, prevendo 

no art. 4º que as normas citadas nos art. 387 a 396, da CLT, se aplicariam ao trabalho 

rural.
63

 

Contudo, o Tribunal Superior do Trabalho não aceitou a previsão e se evadiu de 

aplicar, manifestando-se que ―não havia previsão legal permitindo a concessão do salário-

maternidade à empregada rural. Realmente, o instituto jurídico em questão não foi 

assegurado pela Lei n. 5.889, de 1973, mas apenas no decreto que a regulamentou, 

invadindo-se sua reserva legal‖.
64

 

Após a Constituição de 1988, a Lei n. 8.213 de 1991 inclui a licença as 

trabalhadoras rurais, a saber: 

Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, 

fica garantida a concessão: 

[...]  

Parágrafo único. Para a segurada especial fica garantida a concessão do salário-

maternidade no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o exercício 

de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze) meses 

imediatamente anteriores ao do início do benefício. 
 

Diante dessa forma imperativa, o Tribunal Superior do Trabalho aceitou a previsão 

do salário-maternidade para as trabalhadoras rurais, como o julgado da Apelação Cível n. 

                                                             
63BRASIL. Decreto n. 73.626, 8 de junho de 1984. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1970-1979/d73626.htm>. Acesso em 1º de novembro de 

2011.  Art 4º Nas relações de trabalho rural aplicam-se os artigos 4º a 6º; 8º a 10; 13 a 19; 21; 25 a 29; 31 a 

34; 36 a 44; 48 a 50; 62 alínea b; 67 a 70; 74; 76; 78 e 79; 83; 84; 86; 116 a 118; 124; 126; 129 a 133; 134 

alíneas a, c, d, e, e f; 135 a 142; parágrafo único do artigo 143; 144; 147; 359; 366; 372; 377; 379; 387 a 396; 

399; 402; 403; 405 caput e § 5º; 407 a 410; 414 a 427; 437; 439; 441 a 457; 458 caput e § 2º; 459 a 479; 480 
caput e § 1º; 481 a 487; 489 a 504; 511 a 535; 537 a 552; 553 caput e alíneas b, c, d, e e, e §§ 1º e 2º; 554 a 

562; 564 a 566; 570 caput; 601 a 603; 605 a 629; 630 caput e §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 7º e 8º; 631 a 685; 687 a 

690; 693; 694; 696; 697; 699 a 702; 707 a 721; 722 caput, alíneas b e c e §§ 1º, 2º e 3º; 723 a 725; 727 a 733; 

735 a 754; 763 a 914; da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; com suas alterações. 
64

BARROS. Op.cit., p.: 1094. 
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429357, da Paraíba, da Relatoria do Des. Federal Francisco Cavalcanti, Julgado em 

22/11/2007, que assenta: 

PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE SALÁRIO-MATERNIDADE. 

TRABALHADOR RURAL. SEGURADO ESPECIAL. LEI Nº 8213/91. 

REQUISITOS. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. TEMPO DE 

SERVIÇO: 10 MESES. PREENCHIMENTO. INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. - De acordo com o art. 71, da Lei nº 

8.213/91, é assegurado ao trabalhador rural o direito ao salário-maternidade, 

durante 120 dias, desde que comprovado o exercício da atividade rural pelo 

período de 10 meses imediatamente anteriores ao do início do benefício, ainda 

que de forma descontínua, a teor dos arts. 29, III e parágrafo 2º, do art. 93, do 

Decreto nº 3048/99, aplicando-se este novo prazo a todos os segurados 

especiais, independentemente da data em que formulou o pedido do referido 
salário-maternidade ou da data de nascimento da criança. - Em matéria 

previdenciária, adota-se o princípio da aplicação da lei mais benéfica, evitando-

se, assim, a atribuição de tratamento desigual a segurados que, na mesma 

condição, postularam idêntico benefício. Precedentes. - É possível, ainda, a 

comprovação da condição de trabalhador rural e do tempo de serviço através de 

depoimentos testemunhais e de documentos os quais, apesar de não servirem 

como prova documental stricto sensu, já que não previstas na legislação, têm o 

condão de fortalecer a prova testemunhal, funcionando como início de prova 

material, tais como: declaração de exercício de atividade rural (fl. 11), contrato 

de parceria agrícola (fl. 12), ficha de associado da Associação Comunitária do 

Sitio Cantinho (fl. 16), carteira de associada do Sindicato dos Trabalhadores de 

Cajazeiras (fl. 19), ficha de cadastro da prefeitura Municipal de Cajazeiras (fl. 
20), as quais atestam a condição de rurícola da requerente. Apelação provida.65 
 

Outro advento da CRFB/88 foi o acolhimento da licença maternidade a 

trabalhadoras domésticas, eis que não eram consideradas empregadas para fins das Leis 

Trabalhistas: 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social: 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias; 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, 

bem como a sua integração à previdência social. 
 

Da mesma forma, foi alargado o salário-maternidade às trabalhadoras avulsas, 

autônomas: 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social: 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso. 
 

Assim, leciona Barros: 
A segurada especial foi contemplada com a prestação (lei n. 8861, de 25 de 

março de 1994), no valor de um salário mínimo, desde que comprove o exercício 
de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 meses imediatamente 

anteriores ao início do benefício (art. 39 da Lei n. 8.213, com a nova redação 

                                                             
65BRASIL. Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Disponível em: < http://www.trf5.jus.br/>. Acesso em 

02/11/11. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104108/regulamento-dos-benefícios-da-previdência-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104108/regulamento-dos-benefícios-da-previdência-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104108/regulamento-dos-benefícios-da-previdência-social-lei-8213-91
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109253/regulamento-da-previdência-social-decreto-3048-99
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109253/regulamento-da-previdência-social-decreto-3048-99
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109253/regulamento-da-previdência-social-decreto-3048-99
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dada pela Lei n. 8.861). No final de 1999, a trabalhadora autônoma (contribuinte 

individual e facultativa) foi também contemplada com a referida licença, cuja 

remuneração consistirá em 1/12 da soma dos 12 últimos salários de contribuição, 

apurados em período não superior a 15 meses (art. 101, III, do Decreto n. 3.048, 

de maio de 1999, com nova redação dada em novembro de 1999).66 
 

No que tange à trabalhadora adotante, somente com a Lei n. 10.421 de 2002 foi 

reconhecido o direito à licença maternidade, conforme assenta o art. 392-A da CLT: 

        Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 

adoção de criança será concedida licença maternidade nos termos do art. 392, 

observado o disposto no seu § 5o.  

        § 1o a 3§ (Revogados pela Lei nº 12.010, de 2009) 

        § 4o A licença maternidade só será concedida mediante apresentação do 

termo judicial de guarda à adotante ou guardiã. 

        § 5o (VETADO) (incluído pela Lei nº 10.421, de 2002). 
 

A Lei n. 12.010 de 2009 revogou alguns parágrafos do artigo supracidado, porque 

discriminava na concessão da licença de acordo com a idade da criança adotada. Só que 

essa diferenciação é defeso pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente, por isso a derrogação. Segundo o ECA, "Considera-se criança (...) a pessoa 

até doze anos de idade incompletos" e qualquer tratamento discriminatório por idade é 

vedado pelo ordenamento jurídico brasileiro no artigo 3º, IV, da CF.
67

 

A atual redação do Capítulo ―Da Proteção à Maternidade‖, da CLT, amplia os 

prazos da concessão da licença e dá algumas garantias, segundo se expõe: 

Art. 391 - Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de trabalho da 

mulher o fato de haver contraído matrimônio ou de encontrar-se em estado de 

gravidez. 
        Parágrafo único - Não serão permitidos em regulamentos de qualquer 

natureza contratos coletivos ou individuais de trabalho, restrições ao direito da 

mulher ao seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez. 

        Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença maternidade de 120 

(cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário. 

        § 1o A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu 

empregador da data do início do afastamento do emprego, que poderá ocorrer 

entre o 28º (vigésimo oitavo) dia antes do parto e ocorrência deste.  

        § 2o Os períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser 

aumentados de 2 (duas) semanas cada um, mediante atestado médico 

        § 3o Em caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento e 

vinte) dias previstos neste artigo.  
        § 4o É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e 

demais direitos: 

        I - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, 

assegurada a retomada da função anteriormente exercida, logo após o retorno ao 

trabalho;   

                                                             
66BARROS. Op. cit., p.: 1095-1096. 
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SOUSA, Antonio Rodrigo Machado de. Licença paternidade: 120 dias para o pai adotante único. 

Disponível em: <http://www.mp.am.gov.br/index.php/centros-de-apoio/civel/artigos/familia-e-

sucessoes/2703-licenca-paternidade-120-dias-para-o-pai-adotante-unico>. Acesso em: 06/11/2011. 
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        II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização 

de, no mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares. 

        Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 

adoção de criança será concedida licença maternidade nos termos do art. 392, 

observado o disposto no seu § 5o.  

        § 4o A licença maternidade só será concedida mediante apresentação do 
termo judicial de guarda à adotante ou guardiã. 

        Art. 393 - Durante o período a que se refere o art. 392, a mulher terá direito 

ao salário integral e, quando variável, calculado de acordo com a média dos 6 

(seis) últimos meses de trabalho, bem como os direitos e vantagens adquiridos, 

sendo-lhe ainda facultado reverter à função que anteriormente ocupava.  

        Art. 394 - Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado romper o 

compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho, desde que este seja 

prejudicial à gestação. 

        Art. 395 - Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado 

médico oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, 

ficando-lhe assegurado o direito de retornar à função que ocupava antes de seu 

afastamento. 
        Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) 

meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) 

descansos especiais, de meia hora cada um. 

        Parágrafo único - Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) 

meses poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente. 

        Art. 397 - O SESI, o SESC, a LBA e outras entidades públicas destinadas à 

assistência à infância manterão ou subvencionarão, de acordo com suas 

possibilidades financeiras, escolas maternais e jardins de infância, distribuídos 

nas zonas de maior densidade de trabalhadores, destinados especialmente aos 

filhos das mulheres empregadas. 

        Art. 399 - O Ministro do Trabalho, Industria e Comercio conferirá diploma 
de benemerência aos empregadores que se distinguirem pela organização e 

manutenção de creches e de instituições de proteção aos menores em idade pré-

escolar, desde que tais serviços se recomendem por sua generosidade e pela 

eficiência das respectivas instalações. 

        Art. 400 - Os locais destinados à guarda dos filhos das operárias durante o 

período da amamentação deverão possuir, no mínimo, um berçário, uma saleta 

de amamentação, uma cozinha dietética e uma instalação sanitária. 
 

A estabilidade da gestante foi fundada apenas no Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da CRFB/88, que aduz no seu art. 10, inc. II, alínea b: 

Art. 10 - Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o Art. 7º, I, 
da Constituição: 

[...] 

II - fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa: 

[...] 

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após 

o parto. 
 

Deste modo, a estabilidade está assegurada não só no momento do gozo da licença 

maternidade e, sim, desde a concepção da gravidez, por mais que o empregador não esteja 

ciente da gestação. Corroborando, instrui Barros que: 

É sabido que o pagamento do salário-maternidade, pela Previdência Social, só 

persiste quando em vigor o contrato de trabalho (art. 97 do Decreto n. 3.048, de 

1999). Logo, dispensada a empregada sem justa causa, deverá o empregador 
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arcar com o pagamento do período correspondente à licença, mesmo que 

desconheça o estado da gestação da empregada.68  
 

Não obstante, ―outra será a situação se à época da dispensa sequer a empregada 

sabia da sua gestação. Neste caso, entendemos que não lhe assiste razão a estabilidade 

provisória, salvo norma coletiva mais favorável‖.
69

 

A lei n. 11.324 de 2006 ampliou a proteção a gestante empregada doméstica, que 

antes não era abarcada, acrescentando o art. 4º-A, na Lei n. 5.859, de 1972, que diz: 

Art. 4o-A.  É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da 

empregada doméstica gestante desde a confirmação da gravidez até 5 (cinco) 

meses após o parto. 

Com pensamento que lhe é peculiar, Barros doutrina que: 

A referida lei assegurou à empregada doméstica a garantia de emprego, também 

conhecida com estabilidade provisória, a qual autoriza a reintegração na 

residência do empregador. Esse direito tem efeito limitado, pois as relações 

laborais devem ser compatíveis com os compromissos ajustados. A execução do 

contrato permite ao empregador doméstico avaliar a capacidade profissional e a 

qualidade moral da empregada, a quem se concebe, paralelamente, a convivência 

e inserção no ambiente de trabalho.70 
 

Sobressai-se, apenas, que esses benefícios podem ser gozados também por 

trabalhadoras, desde que inscritas no regime da Previdência Social, incluindo também as 

relações maternais por adoção. 

No dia 09 de setembro de 2008, a Presidência da República sancionou a Lei n. 

11.770, instituída pelo nome de Programa da Empresa Cidadã, majorando a licença 

maternidade por mais 60 (sessenta) dias. Todavia, a nova legislação se tornou facultativa
71

 

para as empresas e para a administração pública, direta, indireta e fundacional, 

beneficiando só as que aderirem com incentivos fiscais. 

Art. 1o  É instituído o Programa Empresa Cidadã, destinado a prorrogar por 60 

(sessenta) dias a duração da licença maternidade prevista no inciso XVIII do 

caput do art. 7o da Constituição Federal. 
§ 1o  A prorrogação será garantida à empregada da pessoa jurídica que aderir ao 

Programa, desde que a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o 

parto, e concedida imediatamente após a fruição da licença maternidade de que 

trata o inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal.  

§ 2o  A prorrogação será garantida, na mesma proporção, também à empregada 

que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança. 
 

                                                             
68BARROS. Op. cit., p.: 1110. 
69Ibidem, p.: 1113. 
70Ibidem, p.: 1109. 
71O Programa da Empresa Cidadã dará a garantia apenas para as pessoas jurídicas que aderirem ao Programa 

e desde que a empregada a requeira até o final do primeiro mês após o parto, e concedida imediatamente após 

a fruição da licença maternidade de que trata o inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal. (art. 

1º, §1º) Por isso, que a referida lei é considerada facultativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xviii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xviii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xviii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art7xviii
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Muitas empresas já programaram a nova regulamentação para as empregadoras, 

entretanto, são minorias, pois existem muitos obstáculos ainda no mercado de trabalho 

feminino. Toma-se como exemplo o caso de uma sociedade sem fins lucrativos como as 

creches de apoio a crianças carentes, as cozinheiras, assistentes sociais e professoras são 

em maioria celetista. E, caso seja concedida a licença maternidade a uma dessas 

empregadoras num período de seis meses, segundo o Programa da Empresa Cidadã, essas 

instituições não serão tão agraciadas por benefícios, uma vez que são totalmente isentas de 

tributos fiscais e, ainda, deverão contratar temporariamente novas trabalhadoras para o 

cargo, dado o afastamento das gestantes por um semestre letivo. Ademais, restrito a esse 

caso, os filhos das empregadoras poderão ser cuidados pela creche e amamentados 

regularmente pelas suas mães, conforme já preceitua a legislação. 

É imprescindível ter em consciência que: 

As normas de proteção à maternidade são imperativas, insuscetíveis de 

disponibilidade, logo, não se poderá, nem mesmo com assentimento da 

empregada gestante, exigir-lhe trabalho durante a licença, sob pena de arcar o 

empregador com o pagamento do salário relativo à prestação de serviços e 

sujeitar-se à penalidade administrativa a que alude o art. 401 da CLT, 
independentemente do salário-maternidade que será devido à empregada, nos 

termo do art. 392 da CLT.72 
 

Essa demonstração infralegal reflete apenas a licença maternidade, uma vez que a 

da paternidade foi reconhecida recentemente e não existe legislação no nosso ordenamento 

ainda que garanta, amplie a concessão ou ampara a estabilidade no gozo da licença, apenas 

o que dispõe a ADCT e a CF, como já descrito. Ou seja, nem a estabilidade ao emprego, 

após o parto da mãe, o pai tem um direito positivado. 

 

2.3. Convenção n. 156, de 1981, e Recomendação nº. 165, de 1981, da Organização 

Internacional do Trabalho: responsabilização do homem pelo evento da procriação 

 

A Organização Internacional do Trabalho é um organismo preocupado em difundir 

princípios e garantias a todos os trabalhadores, formulando padrões internacionais através 

das convenções e recomendações. 

Ela surgiu pós 1ª Guerra Mundial, em 1919, junto com a Liga das Nações. Hoje é 

uma agência ligada a Organização das Nações Unidas - ONU. 

                                                             
72

BARROS. Op.cit., p.: 1099. 



42 

 

 

 

A OIT funda-se no princípio de que a paz universal e permanente só pode 

basear-se na justiça social. Fonte de importantes conquistas sociais que 

caracterizam a sociedade industrial, a OIT é a estrutura internacional que torna 

possível abordar estas questões e buscar soluções que permitam a melhoria das 

condições de trabalho no mundo.73 
 

Desde a evolução econômica e com a participação feminina na população 

economicamente ativa, a OIT tem se preocupado em resguardar a igualdade de gênero nas 

condições trabalhistas. 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) introduziu, em 1999, o conceito 

de trabalho decente, que expressa o amplo objetivo de garantir a mulheres e 

homens oportunidades de emprego produtivo, em condições de liberdade, 

eqüidade, segurança e dignidade. Sua abordagem considera tanto as dimensões 

do trabalho como extra trabalho, e estabelece uma ponte entre trabalho e 

sociedade. A meta de fundo é melhorar as condições de vida de todas as pessoas 

na sociedade. 

Oportunidades de emprego produtivo se refere à importância de garantir que 

todas as pessoas que queiram trabalhar possam efetivamente encontrar um 

emprego, e que isso permita aos trabalhadores e suas famílias alcançar um nível 

de bem-estar aceitável. 

Emprego em condições de liberdade sublinha o fato de que o trabalho deveria 
ser livremente escolhido e não deveria ser exercido em condições forçadas; 

significa, além disso, que os trabalhadores têm o direito de participar nas 

atividades das organizações sindicais. 

Emprego em condições de equidade significa que é necessário que os 

trabalhadores sejam tratados de forma justa e eqüitativa, sem discriminações e 

permitindo conciliar o trabalho com a família. 

Emprego em condições de segurança se refere à necessidade de proteger a 

saúde dos trabalhadores, assim como assegurar pensões e proteção social 

adequadas. 

Emprego em condições de dignidade requer que todos os trabalhadores sejam 

tratados com respeito e possam participar das decisões relativas às condições de 
trabalho. 

Cada uma destas dimensões do conceito de trabalho decente tem sido objeto de 

recomendações e ações da OIT desde sua origem há nove décadas atrás. A 

novidade do conceito reside no fato de estabelecer uma visão conjunta das 

diversas dimensões do trabalho, no âmbito de um só marco. Também, é 

importante destacar que se trata de um conceito universal que abarca todos os 

trabalhadores.74 
 

Diversas Recomendações foram aprovadas protegendo a mulher no mercado de 

trabalho frente à maternidade (n.s: 103,123, 183, 191) e resguardando direitos da gestante e 

a estabilidade provisória no puerpério. A preocupação com as responsabilidades familiares 

sempre foi um objetivo da OIT. 

                                                             
73ALMEIDA, Suely Souza de. Núcleo de estudos de políticas públicas em direitos humanos: o que é oit?. 

Disponível em: <http://www.nepp-dh.ufrj.br/oit1.html>. Acesso em: 02/11/2011. 
74

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Trabalho e família: rumo a novas 

formas de conciliação com corresponsabilidade social/Organização Internacional do Trabalho. - 

Brasília: OIT, 2009. Disponível em: 

<http://www.oitbrasil.org.br/sites/default/files/topic/gender/pub/trabalho_e_familia_275.pdf>. Acesso em 

02/11/2011, p.: 20. 
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Em 1981, foram aprovadas a Convenção n. 156
75

 e a Recomendação n. 165
76

: 

Num contexto no qual a incorporação das mulheres ao mercado de trabalho 

havia se intensificado de forma significativa. O debate centrava-se, então, nos 

seguintes temas: i) os múltiplos papéis assumidos pelas mulheres e ii) a 

necessidade de incorporar os problemas das mulheres trabalhadoras nos esforços 

globais para a melhoria das condições de trabalho e também para tornar 

realidade o direito de trabalhar sem ser objeto de discriminação. O debate 

destacava que, para garantir às mulheres igualdade de oportunidades e 

tratamento no trabalho, eram necessárias transformações no papel tradicional 

masculino. Quer dizer, a maior presença das mulheres no trabalho deveria ser 
acompanhada de uma crescente participação dos homens na família e na esfera 

doméstica (sic).77 
 

Destaca-se, por oportuno, que apesar do Brasil não ter ratificado a Convenção n. 

156, ela serve de parâmetro internacional para as diretrizes da igualdade de gênero e da 

divisão de responsabilidades no âmbito familiar. E a Recomendação n. 165 tem caráter 

suplementar da Convenção. 

A partir desse marco histórico, a preocupação em harmonizar o trabalho doméstico 

entre homem e mulher é crescente. Pois, já que eles têm igualdade nas condições e 

jornadas de trabalho nas empresas, trabalham, em regra, 8 (oito) horas por dia, como não 

dividir a jornada intrafamiliar? 

Nos termos de seu item 1 da Recomendação, ―aplica-se a homens e mulheres 

trabalhadores com responsabilidades com relação a seus filhos dependentes, quando estas 

responsabilidades restringem a possibilidade de se prepararem para uma atividade 

econômica e nela ingressar, participar ou progredir.‖ 

A Convenção nº 156 se refere à igualdade de oportunidades e tratamento entre 

trabalhadores e trabalhadoras. Reconhece os problemas e necessidades 

específicos enfrentados pelos trabalhadores e trabalhadoras com 

responsabilidades familiares, definidos como ―trabalhadores e trabalhadoras com 

responsabilidades com relação aos seus/suas filhos/as e outros membros da 

família direta que de forma evidente necessitem de seu cuidado ou sustento, 

quando tais responsabilidades limitem suas possibilidades de preparar-se para a 

atividade econômica e de nela ingressar, participar e progredir‖. Esta convenção 

estabelece a obrigação dos Estados de incluir, entre os objetivos de sua política 

nacional, o de permitir que as pessoas com responsabilidades familiares possam 

exercer seu direito a estar em um emprego sem ser objeto de discriminação e, na 
medida do possível, sem conflito entre suas responsabilidades familiares e 

profissionais. [...] Por fim, assinala claramente que as responsabilidades 

familiares não devem constituir-se, por si só, causa para o término da relação de 

trabalho. Essa noção favorece especialmente as mulheres, já que, comumente, 

                                                             
75OIT - ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Convenção n. 156, de 1981. Disponível 

em: <http://www.cutpr.org.br/admin/uploads/arq_down/conv_156.pdf>. Acesso em 02/11/2011. 
76OIT - ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Recomendação n. 165, de 1981. 

Disponível em: <https://sistema.planalto.gov.br/spmulheres/textos/OIT/rec_165.pdf>. Acesso em 

02/11/2011. 
77

PNUD. Op.cit., p.: 22. 
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elas têm maiores dificuldades e insegurança no mercado de trabalho devido à 

carga de trabalho doméstico e às responsabilidades familiares.78 
 

O art. 1º desta convenção iguala homens e mulheres trabalhadores com os encargos 

na família, podendo ter responsabilidades para com seus filhos dependentes ou membros 

da família que precisem de cuidados ou apoio. E estas responsabilidades podem restringir 

sua atividade econômica, seu ingresso, participação ou progressão funcional, referente a 

todas as categorias de trabalhadores (art. 2º). 

No próximo item (art. 3º), assegura a esses empregados o afastamento da 

discriminação que pode ocorrer, aduzindo que os países-membros devem incluir isto em 

seus objetivos em sua política nacional. 

Deverão, ainda, ser tomadas medidas compatíveis com as condições e 

responsabilidades nacionais para ―a) dar condições a trabalhadores com encargos de 

família de exercer seu direito á livre escolha de emprego e, b) levar em consideração suas 

necessidades nos termos e condições de emprego e de seguridade social‖ (art. 4º). Além do 

que devem observar as possibilidades nacionais na comunidade para as necessidades de 

trabalhadores com encargos de família e para desenvolver e promover serviços e meios de 

assistência à infância e família (art. 5º). 

Nos arts. 6º e 7º é destacado que as autoridades e órgãos são competentes, do país-

membro, para promover educação e informação da compreensão pública da igualdade de 

oportunidades entre os gêneros e da divisão de suas atribuições domésticas, bem como 

darão orientação e treinamento profissionais. 

No que tange a isonomia e a segurança dos trabalhadores, é explicitado no art. 8º: 

―Os encargos de família não constituirão, como tais, razão válida para o término de uma 

relação de emprego‖. 

Complementando: 

A Recomendação nº 165 especifica medidas de apoio para garantir o acesso, 

permanência e reintegração ao trabalho para trabalhadores e trabalhadoras com 
responsabilidades familiares. Reúne medidas destinadas ao melhoramento das 

condições de trabalho e da qualidade de vida, bem como de redução e 

flexibilidade da jornada de trabalho. Propõe medidas que levem em conta as 

condições de trabalho dos trabalhadores a tempo parcial, temporários e 

trabalhadores a domicílio. Outros aspectos importantes se relacionam à 

ampliação dos serviços de cuidado infantil e de apoio às famílias, orientada por 

estatísticas e pesquisas sobre as necessidades e preferências dos trabalhadores e 

trabalhadoras com responsabilidades familiares. Devem ser estabelecidos planos 

para o desenvolvimento sistemático e para facilitar a organização dos serviços, 

bem como meios adequados e suficientes, gratuitos ou a um custo razoável, que 
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 PNUD. Op.cit.,p.: 21. 
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respondam às necessidades destes trabalhadores e trabalhadoras e das pessoas 

sob a sua responsabilidade. Assume-se que tanto os homens como as mulheres 

são responsáveis por seus/suas filhos/as e, em função disso, propõe-se que ambos 

possam fazer uso de uma licença parental posterior à licença maternidade. 

Estabelece-se que homens e mulheres deveriam poder obter uma licença em caso 

de enfermidade do/a filho/a ou de outro membro de sua família direta.79 
 

Interessante observar também, que apesar da Recomendação atribuir valores iguais 

e desconstituir as separações dos gêneros, o ordenamento jurídico brasileiro não 

estabeleceu uma isonomia, nem mesmo uma simetria ao conceder o prazo da licença 

desses atores trabalhistas. Não fere a igualdade de gênero? Tem-se ciência que a proteção 

materna ao filho, em regra, pode ser melhor (mais cuidadoso) à criança. Então, por isso, 

que são concedidos 120 dias para a mulher e 05 para o homem? Incongruências do nosso 

regime legislativo e de um pensamento progressista defeituoso. 

 

2.4. Tentativas de consolidação da igualdade de gênero: propostas de alterações 

legislativas 

 

A Proposta de Emenda à Constituição n. 64 de 2007, da Senadora Rosalba Ciarlini, 

baseada no modelo europeu e na Recomendação da Organização Mundial da Saúde, 

objetiva a majoração de 60 (sessenta) dias da licença maternidade prevista no art. 7°, 

XVIII, da CF.
80

 

A Organização Mundial da Saúde - OMS - orienta que as crianças devem ter o 

aleitamento materno exclusivo até os 06 (seis) primeiros meses anos de vida e, depois 

desse tempo, a amamentação pode ser complementada com outra alimentação, mas até os 

02 (dois) anos a criança deve ser amamentada.
81

 

A Senadora argumenta que segundo ―a Sociedade Brasileira de Pediatria, o Brasil 

tem um gasto estimado em cerca de R$ 300 milhões no atendimento às crianças com 

doenças que poderiam ser evitadas se elas ingerissem o leite materno nos seis primeiros 

meses de vida.‖  

                                                             
79PNUD. Op.cit.,p.: 21. 
80BRASIL. Senado Federal. Disponível em: 

<http://www.senado.gov.br/atividade/Materia/detalhes.asp?p_cod_mate=82056>. Acesso em 02/11/2011. 
81WORLD HEALTH ORGANIZATION. The optimal duration of exclusive breastfeeding – Report of an 

Expert Consultation. Geneva, Switzerland, March 2001. Disponível em 

<www.who.int/nutrition/publications/optimal_duration_of_exc_bfeeding_report_eng.pdf>. Acesso em 

11/08/2011. ―Strongly recommends exclusive breastfeeding for the first six months of life. At six months, 

other foods should complement breastfeeding for up to two years or more‖. 
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Continua a Parlamentar: 

Um período maior da licença maternidade será sempre positivo, uma vez que, se 

de um lado, o custo em termos de distorções no mercado de trabalho é bastante 

pequeno, de outro, uma extensa literatura na área de saúde fornece subsídios para 

se crer que o benefício da licença maternidade para mães e recém-nascidos tende 

a ser bastante grande. No caso europeu, os benefícios superaram os custos (Cfr. 

Sandro de Carvalho, Sérgio Firpo, Gustavo Gonzaga, Os efeitos da licença 

maternidade sobre o salário e o emprego da mulher no Brasil, in Pesquisa e 

Planejamento Econômico, vol. 36, nº 3, dezembro de 2006, 515-516). 
 

Contudo, não é apenas a majoração da licença maternidade que o Projeto visa. Pois 

bem. A licença paternidade também ganha guarida nessa busca.  

A seguinte, ressalta-se o Projeto de Lei n. 666 de 2007 da autoria da Senadora 

Patrícia Saboya Gomes, do Estado do Ceará, solicitando a ampliação da licença por 15 

(quinze) dias, inclusive em casos de adoção na Consolidação das Leis do Trabalho, 

programando da seguinte forma: 

Art. 473-A. A licença paternidade é fixada em quinze dias consecutivos, sem 

prejuízo do emprego e do salário. 

§ 1º A licença paternidade inicia-se no primeiro dia subseqüente ao nascimento e 

independe de autorização do empregador, bastando a sua notificação 

acompanhada da certidão de nascimento. 

§ 2º A licença paternidade não prejudica o disposto no art. 473, inciso III, desta 

Consolidação.  

§ 3º Na hipótese da licença paternidade ocorrer durante o período de gozo das 
férias, o seu início será contado a partir do primeiro dia útil após o seu término. 

§ 4º Se a licença paternidade for requerida em período inferior a quinze dias, 

contados do início do gozo de férias, prorroga-se a concessão das férias para o 

primeiro dia útil após o término desta licença. 

Art. 473-B. Fica vedada a dispensa imotivada do empregado pelo prazo de trinta 

dias após o término da licença paternidade. 

Art. 473-C. A licença paternidade poderá também ser exercida pelo empregado, 

mediante simples notificação, no caso de adoção, independente da idade do 

adotado (sic).82 
 

A Senadora Cearense fundamenta seu pedido em: 

Agora é tempo de refletir melhor sobre o papel do pai na formação da família 

brasileira, de forma especial no que concerne a sua participação e assistência ao 

filho recém-nascido ou ao adotado. 

A nossa Constituição estabelece, no § 5º do art. 226, que os direitos e deveres 

referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela 

mulher. 

A licença paternidade nos moldes vigentes é de apenas cinco dias, insuficiente 
para que o pai possa contribuir com uma assistência mais efetiva ao filho e à 

mãe. 

O período de quinze dias, se não é o ideal, é um passo para estabelecer um 

vínculo seguro, de afeto e responsabilidade, com os filhos, principalmente em 

um momento em que a mãe pode se sentir fragilizada devido ao período de 

gravidez ou em conseqüência da recuperação pósparto. 

A mesma regra vale para o filho adotado. 
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BRASIL. Senado Federal. Disponível em: 

<http://www.senado.gov.br/atividade/Materia/detalhes.asp?p_cod_mate=83280>. Acesso em 02/11/2011.  
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Não sabemos se nesta ou em outra oportunidade o tema da adoção merecerá 

maior reflexão de todos nós. Enquanto não se prioriza essa discussão, não há 

motivo nenhum para que não se estenda ao empregado, pai adotante, o direito à 

licença paternidade. 

Também criamos regra relativa ao período de férias, para que se evite fraude à 

licença paternidade.  
Por último, buscando dar isonomia ao tratamento de homens e mulheres, 

asseguramos período de estabilidade provisória por trinta dias após o término da 

licença paternidade da mesma forma como acontece coma licença maternidade.83 
 

A justificativa da Senadora embasa a ideia da inserção do pai no ambiente familiar, 

todavia, a sua proposta é da majoração de apenas 10 (dez) dias. Ainda pouco, se levar em 

consideração a isonomia que se pretende criar nas responsabilidades conjugais. 

Com uma proposta mais audaciosa, a Deputada Federal Maria do Rosário, do Rio 

Grande do Sul, amplia a licença para mais 30 (trinta) dias, incluindo os adotantes, tanto 

para trabalhadores regidos pelo regime celetista quanto para os servidores públicos federais 

(Projeto de Lei n. 2430 de 2007). 

A justificação da Deputada é que: 

Os primeiros dias de vida de um recém-nascido e, nos casos de crianças 

adotadas, as primeiras semanas de convivência com a família adotante, 

demandam uma união familiar no sentido de estreitar laços, criar vínculos e 

promover o convívio e a integração da criança e seus pais. A ausência paterna 

sobrecarrega a mãe, que se encontra no delicado período puerperal, cuja duração 

é de trinta a quarenta e cinco dias após o parto, muitas vezes em pós-operatório, 

nos casos de parto cesáreo, com limitações físicas e carências psíquicas, e que 

necessita ser auxiliada nos cuidados imediatos do recém-nado. O mesmo vale 

para a mãe adotante, que se encontra em fase de adaptação à nova realidade 

familiar e demanda a presença e a participação ativa do pai adotante no 
desenvolvimento da criança.84 
 

A Deputada Rita Camata, do Espírito Santo, também defende o prazo de 30 (trinta) 

dias de licença para o pai, mas apenas nos casos em que a mãe não tem direito à licença 

maternidade ampliada. Esse projeto (PL 4028 de 2008) também prevê incentivo fiscal para 

a empresa que oferecer a licença. 

Outrossim, esse Projeto de Lei modifica substancialmente a Lei n. 11.770, de 2008, 

implementando que: 

Art. 1° O art. 1.º da Lei n.º 11.770, de 09 de setembro de 2008, passa a vigorar 

acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 

―§ 3º Quando a empresa onde a mãe exerce sua função não optar pela adesão ao 

programa a que se refere o caput, é facultado ao pai, desde que exerça sua função 

em empresa participante do programa, requerer a ampliação da licença 

paternidade de 30 (trinta) dias, observado o disposto nos arts. 3º e 4º. 

                                                             
83Idem. 
84BRASIL. Câmara dos Deputados. Disponível em: 

<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=376786 >. Acesso em 

02/11/2011. 
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§ 4º O período de 30 dias será concedido imediatamente após a fruição da 

licença maternidade de que trata o art. 7º, XVIII, da Constituição Federal, desde 

que o empregado a requeira até o final do primeiro mês após o parto‖. 

Art. 2° Os arts. 3º, 4º e 5º da Lei n.º 11.770, de 09 de setembro de 2008, passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

―Art. 3º Durante o período de prorrogação da licença maternidade ou da licença 
paternidade, a(o) empregada(o) terá direito à sua remuneração integral, nos 

mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago 

pelo Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 4º No período de prorrogação da licença maternidade ou da licença 

paternidade de que trata esta Lei, a(o) empregada(o) não poderá exercer qualquer 

atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou 

organização similar.  

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, 

a(o) empregada(o) perderá o direito à prorrogação‖. 
 

Curioso que a partir desse momento, consegue-se perceber que a figura paterna não 

é apenas um colaborador do cuidado com os filhos, ele pode ser, inclusive, substitutivo. 

Essa é verdadeira igualdade de gênero: onde um pode atuar, o outro também pode em 

condições iguais. 

De outra banda, há, ainda, a Proposta de Emenda à Constituição 114, de 2007, do 

Deputado Federal Arnaldo Vianna, do Rio de Janeiro, que concede estabilidade no 

emprego ao pai durante a confirmação da gravidez da mãe até 4 meses após o parto, 

quando seu salário é a única fonte de renda da família. Porém, o período da licença 

paternidade continua de 5 dias, só que agora regulado pelo próprio art. 7º, da Constituição 

Federal. 

A grande inovação é somente o Projeto de Lei do Senador Antônio Carlos 

Valadares, representante do Sergipe, que expõe a igualdade temporal da licença 

paternidade com a materna, chamada de licença parental. 

O Projeto de Lei n. 165 de 2006, nas palavras do Sen. Antônio Carlos Valadares, 

explicita que: 

Esse tipo de previsão legal, chamada de Licença parental, diminui o custo da 
mão-de-obra feminina, porque ameniza a discriminação de gênero no mercado 

de trabalho. Nessa ótica legislativa, os filhos são vistos como responsabilidade 

do casal e não da mulher, exclusivamente. A proteção é direcionada para a 

família e não para o mercado de trabalho da mulher, de modo a evitar mais 

exclusão e discriminação salarial em relação às obreiras.85 
 

Interessante ressaltar, nessa proposta, é que o empregado terá direito à licença 

paternidade por um período de 120 (cento e vinte) dias igual à mãe, ou pela parte restante 

que dela caberia, em caso de morte, de grave enfermidade, abandono da criança e nos 

casos de guarda exclusiva pelo pai. Em relação à adoção de criança, o empregado fará jus à 

                                                             
85

 Justificação do Projeto de Lei 165, de 2006.  
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licença paternidade, nos termos do art. 392 da CLT, ou seja, também por 120 (cento e 

vinte) dias, desde que a licença maternidade não tenha sido requerida.  

Sobressalta-se também a revolução legislativa brasileira: os genitores, nos 06 (seis) 

anos de vida do filhos, gozarão de 04 (quatro) meses de licença para o cuidado com a 

prole, após o uso das licenças maternidade e paternidade. 

Introduzirá, assim, no texto normativo da CLT: 

Art. 393-A. Ao empregado é assegurada a licença paternidade por todo o período 

da licença maternidade ou pela parte restante que dela caberia à mãe, em caso de 

morte, de grave enfermidade, ou do abandono da criança, bem como nos casos 

de guarda exclusiva do filho pelo pai. 

Art. 393-B. O empregado faz jus à licença paternidade, nos termos do art. 392, 

no caso de adoção de criança, desde que a licença maternidade não tenha sido 

requerida. 

Art. 393-C. Para cada filho, nos seus primeiros seis anos de vida, fica assegurado 

aos genitores o direito à licença parental. 

Art. 393-D. A licença parental, que não pode exceder, cumulativamente, o limite 

de seis meses, é assegurada aos empregados nas seguintes modalidades: 

I – à empregada, transcorrido o período da licença maternidade, por um período 
contínuo ou fracionado de quatro meses; 

II – ao empregado, do nascimento do filho, por um período ininterrupto ou 

fracionado não superior a quatro meses. 

§ 1º A licença parental é devida ao empregado requerente mesmo quando o 

cônjuge não tenha o direito de exercê-la. 

§ 2º O gozo da licença parental depende de aviso prévio dirigido ao empregador, 

com antecedência de, no mínimo, trinta dias relativamente ao seu início. 

Art. 393-E. Aos empregados que adotarem ou obtiverem guarda judicial para 

fins de adoção de criança será concedida licença parental, nos termos do art. 393-

C. 

Parágrafo único. Se, no ato de adoção ou da obtenção da guarda judicial, o 
menor tiver entre seis e doze anos de idade, a licença parental deverá ser gozada 

nos três primeiros anos do ingresso do menor no núcleo familiar. 

Art. 393-F. Os empregados com filho menor e portador de deficiência têm o 

direito ao prolongamento, em até três anos, da licença parental, desde que o filho 

não esteja internado, em período integral, em instituições especializadas.  

Art. 393-G. Nas empresas com mais de cinqüenta funcionários, o empregado 

responsável por menor de até três anos de idade, portador de deficiência física, 

sensorial ou mental, ou de doença que exija tratamento continuado, poderá optar 

entre o prolongamento da licença parental ou ausências do local de trabalho, por 

até dez horas, durante a jornada semanal, sem prejuízo de sua remuneração.  

§ 1º A ausência do serviço, de que trata o caput, só será permitida nos casos em 

que a atenção permanente do responsável seja indispensável, a critério médico, e 
quando o horário do tratamento médico em instituição pública ou privada 

coincida, comprovadamente, com o horário da jornada de trabalho, na forma do 

regulamento. 

§ 2º As horas em que o empregado estiver ausente do serviço serão compensadas 

no mesmo ou em outros dias, em comum acordo entre o empregador e o 

empregado, não podendo a compensação exceder a duas horas diárias à duração 

normal do trabalho.  

§ 3º Na hipótese de rescisão de contrato de trabalho, sem que tenha havido a 

compensação integral das horas não trabalhadas, na forma do § 2º deste artigo 

será feito o desconto das horas não compensadas, calculadas sobre o valor da 

remuneração na data da rescisão. 
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Art. 393-H. Se o empregado estiver em gozo da licença parental, esta cessará se 

o nascimento de um filho, adoção ou guarda judicial der início a um novo 

período de licença parental.  
 

Com isso, o Projeto traz relevâncias para a consolidação da igualdade de gênero e 

para a democratização no país, pois ―essa ampliação da licença paternidade vai ao encontro 

da maior responsabilização do homem pelo evento da procriação‖
86

. Dessa forma, a mulher 

não se responsabiliza biológica e socialmente sozinha pelo nascimento, cuidado e educação 

dos filhos. 

 

2.5. Retrato mundial das licenças maternidade e paternidade 

 

A preocupação européia em ativar as taxas de natalidades de seus países refletiu no 

mercado de trabalho feminino e masculino. O governo implantou políticas públicas e 

legislou para estimular a fecundação.   

Ainda assim, nesses Estados, a mão de obra barata está declinando cada vez mais. 

Com essas duas possibilidades, o governo se viu diante de uma situação sui 

generis: incentivar a natalidade e o crescimento da mulher no mercado de trabalho e, de 

outro lado, havia pessoas insuficientes para cuidar dessas crianças enquanto seus pais 

trabalhavam. Portanto, criou-se a licença parental. 

A licença parental é uma concessão para que o pai e mãe gozem uma licença 

simultânea para manter e se adaptar com o cuidado do filho nascituro ou da criança 

adotada, após usufruírem das licenças individuais - materna e paterna. Foi concedida nessa 

base para se freiar a discriminação da mulher no mercado de trabalho e implantar a 

responsabilidade dessa cautela no pai. 

Em Portugal, por exemplo, país europeu mais próximo da nossa cultura, na 

subseção IV referente à ―Parentalidade‖, o art. 35º (Proteção na Parentalidade) da Lei n. 

7/2009, que regulamenta o Código do Trabalho, dispõe: 

1 — A proteção na parentalidade concretiza-se através da atribuição dos 

seguintes direitos: 

a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez; 
b) Licença por interrupção de gravidez; 

c) Licença parental, em qualquer das modalidades; 

d) Licença por adoção; 

e) Licença parental complementar em qualquer das modalidades; 

                                                             
86PESSOA, Flávia Moreira Guimarães. Direito fundamental de proteção à maternidade e ampliação da 

licença-gestante. Disponível em <www.ambito-

juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=5240>. Acesso em: 13/08/2011. 
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f) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera 

ou lactante, por motivo de proteção da sua segurança e saúde; 

g) Dispensa para consulta pré-natal; 

h) Dispensa para avaliação para adoção; 

i) Dispensa para amamentação ou aleitação; 

j) Faltas para assistência a filho; 
l) Faltas para assistência a neto; 

m) Licença para assistência a filho; 

n) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crônica; 

o) Trabalho a tempo parcial de trabalhador com responsabilidades familiares; 

p) Horário flexível de trabalhador com responsabilidades familiares; 

q) Dispensa de prestação de trabalho em regime de adaptabilidade; 

r) Dispensa de prestação de trabalho suplementar; 

s) Dispensa de prestação de trabalho no período noturno. 

2 — Os direitos previstos no número anterior apenas se aplicam, após o 

nascimento do filho, a trabalhadores progenitores que não estejam impedidos ou 

inibidos totalmente do exercício do poder paternal, com exceção do direito de a 

mãe gozar 14 semanas de licença parental inicial e dos referentes a proteção 
durante a amamentação (sic). 
 

Existem 3 modalidades da licença parental (art. 39º) em Portugal: inicial, inicial 

exclusiva da mãe, inicial a gozar pelo pai por impossibilidade da mãe e exclusiva do pai. A 

inicial (art. 40º) esclarece que a mãe e o pai têm direito a licença inicial de 120 ou 150 dias, 

após o parto e o gozo pode ser partilhado. Todavia, a mãe tem o direito de gozar de 6 

semanas de descanso após o parto, não podendo ser suprimidas. Assim, os progenitores 

podem usufruir de um período de 30 dias consecutivos ou dois períodos de 15 dias 

consecutivos e, se forem gêmeos, há um acréscimo de 30 dias para cada filho além do 

primeiro. Ressalta-se que o inciso 5º que a licença parental pode ser dada apenas para um 

genitor, o outro pode abdicar deste direito. 

O segundo tipo da licença parental, que é a exclusiva da mãe (art. 41º), é aquela que 

ela poderá ter até 30 dias de descanso antes do parto, mais a de 6 semanas após 

(obrigatória). Já a exclusiva do pai (art. 43º) é a de 10 dias úteis, seguidos ou interpolados, 

após os 30 dias subsequentes do parto, sendo que 5 dias devem ser consecutivos. E, 

também, o pai ―tem ainda direito a 10 dias úteis de licença, seguidos ou interpolados, desde 

que gozados em simultâneo com o gozo da licença parental inicial por parte da mãe‖. Se 

forem múltiplos, acresce-se 2 dias por cada gêmeo. 

Em casos de impossibilidade de um progenitor desfrutar da licença parental inicial 

do outro, devido à incapacidade física ou psíquica ou de morte, o progenitor sadio terá 

direito as disposições do art. 40º (art. 42º), conforme já explicitado. 

No que tange a adoção de menor de 15 anos, os pais possuem a mesma licença do 

art. 40º, se forem múltiplos acresce 30 dias para cada adoção além da primeira. 
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Destaca-se, ainda, o art. 51º (Licença parental complementar): 

 1 - O pai e a mãe têm direito, para assistência a filho ou adotado com idade não 

superior a seis anos, a licença parental complementar, em qualquer das seguintes 

modalidades: 

a) Licença parental alargada, por três meses; 

b) Trabalho a tempo parcial durante 12 meses, com um período normal de 

trabalho igual a metade do tempo completo; 

c) Períodos intercalados de licença parental alargada e de trabalho a tempo 

parcial em que a duração total da ausência e da redução do tempo de trabalho 

seja igual aos períodos normais de trabalho de três meses; 
d) Ausências interpoladas ao trabalho com duração igual aos períodos normais 

de trabalho de três meses, desde que previstas em instrumento de 

regulamentação coletiva de trabalho. 

2 - O pai e a mãe podem gozar qualquer das modalidades referidas no número 

anterior de modo consecutivo ou até três períodos interpolados, não sendo 

permitida a cumulação por um dos progenitores do direito do outro. 

3 - Se ambos os progenitores pretenderem gozar simultaneamente a licença e 

estiverem ao serviço do mesmo empregador, este pode adiar a licença de um 

deles com fundamento em exigências imperiosas ligadas ao funcionamento da 

empresa ou serviço, desde que seja fornecida por escrito a respectiva 

fundamentação. 

4 - Durante o período de licença parental complementar em qualquer das 
modalidades, o trabalhador não pode exercer outra atividade incompatível com a 

respectiva finalidade, nomeadamente trabalho subordinado ou prestação 

continuada de serviços fora da sua residência habitual.  

5 - O exercício dos direitos referidos nos números anteriores depende de 

informação sobre a modalidade pretendida e o início e o termo de cada período, 

dirigida por escrito ao empregador com antecedência de 30 dias relativamente ao 

seu início. 

6 - Constitui contra –ordenação grave a violação do disposto nos n.os 1, 2 ou 3. 
 

Se a licença se esgotar, os progenitores podem ter a licença para assistência a filho 

até o limite de 2 anos, de modo consecutivo ou interpolado (art. 52º), bem como por um 

período de 6 meses prorrogável por até 4 anos, se o filho tiver deficiência ou doença 

crônica (art. 53º). 

Essas são as principais características da licença parental em Portugal. 

Na França, a mãe tem direito a licença maternidade de 16 semanas (6 antes e 10 

depois do parto), se um filho; se for mais (gêmeos ou numero de bebês menores de 3 anos 

na casa), a licença é acrescida.
87

  

                                                             
87FRANÇA. Code du travail. Disponível em: 

<http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006072050&dateTexte=20111103>

. Acesso em 03/11/2011. 

TRADUÇÃO: Artigo L1225-17: A empregada tem direito à licença maternidade por um período que tem 
início seis semanas antes da data prevista do parto e término 10 semanas após a data do mesmo. 

 O pedido da empregada está sujeito a um parecer favorável do profissional de saúde após a gravidez, o 

período de suspensão do contrato de trabalho começa antes da data prevista de entrega e pode ser reduzido 

até um máximo de três semanas. O período após a data do parto é aumentado na mesma proporção. 

 Quando a empregada adia uma parte da licença maternidade para após o nascimento da criança e que se vê 

prescrever uma paralisação de trabalho durante o período de antes da data prevista do parto, este adiamento é 
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Article L1225-17: La salariée a le droit de bénéficier d'un congé de maternité 

pendant une période qui commence six semaines avant la date présumée de 

l'accouchement et se termine dix semaines après la date de celui-ci.  

A la demande de la salariée et sous réserve d'un avis favorable du professionnel 

de santé qui suit la grossesse, la période de suspension du contrat de travail qui 

commence avant la date présumée de l'accouchement peut être réduite d'une 
durée maximale de trois semaines. La période postérieure à la date présumée de 

l'accouchement est alors augmentée d'autant. 

Lorsque la salariée a reporté après la naissance de l'enfant une partie du congé de 

maternité et qu'elle se voit prescrire un arrêt de travail pendant la période 

antérieure à la date présumée de l'accouchement, ce report est annulé et la 

période de suspension du contrat de travail est décomptée à partir du premier 

jour de l'arrêt de travail. La période initialement reportée est réduite d'autant. 
 

E : 

Article L1225-18: Lorsque des naissances multiples sont prévues, la période de 

congé de maternité varie dans les conditions suivantes : 

1° Pour la naissance de deux enfants, cette période commence douze semaines 

avant la date présumée de l'accouchement et se termine vingt-deux semaines 

après la date de l'accouchement. La période de suspension antérieure à la date 

présumée de l'accouchement peut être augmentée d'une durée maximale de 

quatre semaines. La période de vingt-deux semaines postérieure à 

l'accouchement est alors réduite d'autant ; 

2° Pour la naissance de trois enfants ou plus, cette période commence vingt-

quatre semaines avant la date présumée de l'accouchement et se termine vingt-
deux semaines après la date de l'accouchement. 
 

Mas há também a licença parental: 

Da distinção entre licença maternidade (congé maternité) e congé parental – A 

licença maternidade é o direito que afeta à salariada que se encontra grávida. O 

empregador tem a obrigação de afastá-la do trabalho durante um período pré e 
pós-natal, sem prejuízo à sua remuneração. 

Já o congé parental, é aquele em que a mãe ou o pai, ou ambos, podem afastar-se 

do trabalho até a criança completar três anos de idade. Para tanto, há perda 

salarial e depende de acordo com o empregador.88 
 

Já a licença paternidade é de 11 semanas consecutivas ou 18 semanas se forem 

múltiplos (Art. 35 da Lei n. 1.225 - Código do Trabalho):  

Après la naissance de son enfant et dans un délai déterminé par décret, le père 

salarié bénéficie d'un congé de paternité de onze jours consécutifs ou de dix-huit 

jours consécutifs en cas de naissances multiples.  

Le congé de paternité entraîne la suspension du contrat de travail.  

                                                                                                                                                                                         
anulado e o período de suspensão do contrato de trabalho é contado a partir do primeiro dia da paralisação. O 

período inicial é reduzido na mesma proporção.  
TRADUÇÃO: Artigo L1225-18: Quando nascimentos múltiplos são previstos, o período de licença 

maternidade varia nas seguintes condições: 

1 ° Para o nascimento de dois filhos, este período começa 12 semanas antes da data prevista do parto e 

termina 22 semanas depois da data do parto. O período de suspensão antes da data prevista do parto pode ser 

aumentada até um máximo de quatro semanas. O período de 22 semanas após o parto é então reduzido na 
mesma proporção; 

 2 ° Para o nascimento de três ou mais filhos, este período começa 24 semanas antes da data prevista de 

presumida do parto e termina 22 semanas depois da data do parto. 

 
88JOURNAL DE BEÁTRICE. A licença maternidade na frança. Disponível em: 

<http://journalbebe.blogspot.com/2011/02/licenca-maternidade-na-franca.html>. Acesso em 03/11/2011. 
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Le salarié qui souhaite bénéficier du congé de paternité avertit son employeur au 

moins un mois avant la date à laquelle il envisage de le prendre, en précisant la 

date à laquelle il entend y mettre fin89.  
 

Após o término da licença maternidade, o pai ou mãe podem usufruir de um 

período mínimo de 1 ano, contado do nascimento ou da adoção do filho, para criança de 

até 3 anos, de licença parental para a educação ou do período da licença para atividade 

laboral parcial (16 horas por semana) - art. 47.  

Le congé parental d'éducation et la période d'activité à temps partiel ont une 

durée initiale d'un an au plus. Ils peuvent être prolongés deux fois pour prendre 

fin au plus tard au terme des périodes définies aux deuxième et troisième alinéas, 

quelle que soit la date de leur début. 

Le congé parental d'éducation et la période d'activité à temps partiel prennent fin 
au plus tard au troisième anniversaire de l'enfant. 

En cas d'adoption d'un enfant de moins de trois ans, le congé parental et la 

période d'activité à temps partiel prennent fin à l'expiration d'un délai de trois ans 

à compter de l'arrivée au foyer de l'enfant. 

Lorsque l'enfant adopté ou confié en vue de son adoption est âgé de plus de trois 

ans mais n'a pas encore atteint l'âge de la fin de l'obligation scolaire, le congé 

parental et la période d'activité à temps partiel ne peuvent excéder une année à 

compter de l'arrivée au foyer (art. 48).90 
 

Na Itália a licença parental é chamada de ―congendo parentale‖, mas instituída sob 

a ótica de uma licença opcional para o pai e a mãe. Assim, prevê a Lei n. 151/2001 (―Testo 

Unico‖ – art. 32): 

1. Per ogni bambino, nei primi suoi otto anni di vita, ciascun genitore ha diritto 

di astenersi dal lavoro secondo le modalita' stabilite dal presente articolo. I 
relativi congedi parentali dei genitori non possono complessivamente eccedere il 

limite di dieci mesi, fatto salvo il disposto del comma 2 del presente articolo. 

Nell'ambito del predetto limite, il diritto di astenersi dal lavoro compete: 

a) alla madre lavoratrice, trascorso il periodo di congedo di maternita' di cui al 

Capo III, per un periodo continuativo o frazionato non superiore a sei mesi; 

b) al padre lavoratore, dalla nascita del figlio, per un periodo continuativo o 

frazionato non superiore a sei mesi, elevabile a sette nel caso di cui al comma 2; 

                                                             
89FRANÇA. CODE DU TRAVAIL. Op. cit.  

TRADUÇÃO: art. 35 - Após o nascimento de seu filho e num prazo determinado por decreto, o pai se 

beneficia da licença de paternidade de 11 dias consecutivos ou 18 dias consecutivos em caso de nascimentos 

múltiplos. 

Licença de paternidade implica na suspensão do contrato de trabalho. 

Um funcionário que pretende beneficiar da licença de paternidade deverá notificar o seu empregador, pelo 

menos, um mês antes da data em que tenciona tomar, especificando a data em que pretende encerrar. 
90FRANÇA. CODE DU TRAVAIL. Op. cit.  

TRADUÇÃO: art. 48 - A licença parental de educação e o período de tempo parcial têm um prazo inicial de 

um ano. Podem ser prorrogados duas vezes para terminar o mais tardar no final dos períodos estabelecidos 

nos parágrafos segundo e terceiro, independentemente da data de seu início. 

A licença parental de educação e o período de tempo parcial devem terminar o mais tardar no terceiro 
aniversário da criança. 

Se a adoção de uma criança menor de três anos, a licença parental de educação e o período de tempo 

terminará final no termo de três anos desde a chegada da casa da criança. 

Quando a criança adotada ou confiada à sua adoção tem mais de três anos, mas ainda não atingiu a idade do 

fim da escolaridade obrigatória, a licença parental e o período de tempo parcial não podem exceder um ano a 

partir da data de chegada em casa. 
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c) qualora vi sia un solo genitore, per un periodo continuativo o frazionato non 

superiore a dieci mesi. 

2. Qualora il padre lavoratore eserciti il diritto di astenersi dal lavoro per un 

periodo continuativo o frazionato non inferiore a tre mesi, il limite complessivo 

dei congedi parentali dei genitori e' elevato a undici mesi. 

3. Ai fini dell'esercizio del diritto di cui al comma 1, il genitore e' tenuto, salvo 
casi di oggettiva impossibilita', a preavvisare il datore di lavoro secondo le 

modalita' e i criteri definiti dai contratti collettivi, e comunque con un periodo di 

preavviso non inferiore a quindici giorni. 

4. Il congedo parentale spetta al genitore richiedente anche qualora l'altro 

genitore non ne abbia diritto.91  
 

Em suma, a mãe tem direito a 2 meses antes do parto e 3 meses após (art.16); o pai, 

o mesmo prazo (art.28). A licença parental veio para estipular uma faculdade dos pais nos 

primeiros 8 anos do filho, natural ou adotado, para se ausentar do trabalho no período de 

até 10 meses para cada genitor. Em casos de doença, esse prazo estende-se para 3 anos 

(art.33). 

Muitos países europeus seguem esta tendência, tanto que a União européia, por 

meio do Ministério do Trabalho e da Segurança Social, estipulou a regra mínima para a 

licença parental para os seus países-membros: 3 (três) a 4 (quatro) meses para cada 

progenitor trabalhador, ―medida que tem como objetivo encorajar os pais a ficarem em 

casa com os filhos‖.
92

 

Dessa forma, a Europa consegue assegurar a participação feminina no mercado de 

trabalho, aumentar a co-responsabilidade do pai e aumentar a taxa de natalidade da 

população. 

De uma maneira geral, Hashimoto sintetiza, dizendo que: 

As legislações da Alemanha, Espanha, Finlândia, França, Noruega e Polônia 

concedem licença parental de até três anos, a da Áustria, República da Coréia, 

                                                             
91ITÁLIA. Lei n. 151/2001. Disponível em: <http://www.camera.it/parlam/leggi/deleghe/01151dl.htm>. 

Acesso em 04/11/2011.  

TRADUÇÃO: art. 32 - ―1. Para cada criança, em seus primeiros oito anos de vida, cada um dos pais tem o 

direito de abster-se de trabalho de acordo com as condições estabelecidas no presente artigo. Os pais sobre a 

licença parental não pode exceder o limite total de 10 meses, sem prejuízo do disposto no parágrafo 2 do 

presente artigo. Dentro do referido limite, o direito de faltar ao trabalho: a) uma mãe que trabalha, passou o 

período de licença maternidade referidos no capítulo III, por um período contínuo ou dividido até seis meses; 

b) um pai de trabalho, o nascimento da criança, por um período contínuo ou dividido até seis meses, 

aumentou para sete, no caso referido no n. º 2;  c) se houver uma mãe solteira por um período contínuo não 

superior a dez meses ou parcial. 

  2. Se um pai exerce o seu direito de abster-se do trabalho por um período contínuo ou não dividir a 

menos de três meses, o limite global de licença parental para pais é elevado a 11 meses. 
  3. Para efeitos do exercício do direito referido no n. º 1, o pai é obrigado, exceto nos casos de 

impossibilidade objetiva, aconselhar o empregador, em conformidade com o modo e os critérios definidos 

por convenções coletivas, e em qualquer caso um período de pré-aviso nada menos do que 15 dias. 

  4. A licença parental é até para o pai solicitar, ainda que o outro progenitor não tenha direito.‖ 
92DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Edição de 08/03/2010. Disponível em: 

<http://www.dn.pt/bolsa/interior.aspx?content_id=1514099&page=-1>.Acesso em 04/11/2011. 
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Dinamarca, Eslovênia, Israel, Japão, Nova Zelândia, Romênia, Rússia, Suécia e 

Ucrânia concedem licença parental de um ano; no Reino Unido, a licença 

parental tem duração de um ano e um mês; no Canadá, Islândia e Turquia, a 

licença parental tem duração de seis meses; e o Chipre e os Estados Unidos da 

América concedem licença parental de um ano (Horvath Júnior, Miguel, Salário 

Maternidade, São Paulo: Quartier Latin, 2004, pág. 62).
93

 
 

O certo é que a licença parental é um aperfeiçoamento da legislação mundial, 

atendendo ao princípio basilar das Constituições: a igualdade entre homem e mulher. Eis 

que dará equilíbrio na vida profissional e familiar, dividindo os encargos familiares. 

Entende-se, desde logo, que os maiores beneficiados não serão os pais que gozaram 

de maiores descansos do ambiente de trabalho, mas, sim, as crianças que terão a 

companhia de ambos nos seus primeiros anos de vida de maneira participativa. Diante 

disso, a concepção da família será consolidada desde o início. 

Por isso, para uma melhor proteção nesses dois vieses sociais, o Congresso 

Nacional deveria aprovar os Projetos de Lei que atendem essas necessidades, senão terá o 

Judiciário legislando sobre o tema em suas jurisprudências - alargando a licença em casos 

excepcionais -, o que na verdade já acontece, principalmente, se falarmos em família 

monoparental. 

                                                             
93HASHIMOTO, Aparecida Tokumi. Licença parental – direito de o trabalhado ter licença para cuidar 

do filho. Disponível em: < http://www.gaasp.net/noticias/noticia_53.html>. Acesso em 07/11/2011. 
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3. LICENÇA PARENTAL COMO MECANISMO DE INSERÇÃO DO 

HOMEM NO BEM-ESTAR FAMILIAR E DE COMBATE À DISTINÇÃO DE 

GÊNEROS NO MERCADO DE TRABALHO 

 

3.1. Responsabilidade paterna: historicidade e natureza sócio-jurídica 

 

A Consolidação das Leis Trabalhistas, no início, previa que o afastamento do pai ao 

trabalho era de apenas 1 (um) dia, a fim que ele registrasse seu nascituro no decurso da 

semana posterior ao parto.
94

 

Art. 473 - O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do 

salário: 

[...] 

III - por um dia, em caso de nascimento de filho no decorrer da primeira semana; 
 

A partir disso e de uma reflexão da Assembleia Constituinte de 1988, nasceu a 

licença paternidade. Mas a previsão do artigo celetista não se computa dentro do prazo de 

05 dias concedidos no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, norma revogada. 

Conforme aduz Figueiredo, existem três explicações para a ampliação. A primeira 

reside em ―proporcionar condições mais concretas de proteção da criança pelo pai (relação 

familiar unilateral, fenômeno de proteção da prole e de perpetuação da espécie)‖. A outra é 

para incentivar a convivência familiar com a mulher e filhos. E, por fim, a terceira é para 

revisar o papel arcaico do homem, ao passo da formação ideológica da repartição entre os 

cônjuges das responsabilidades familiares.
95

 

A transição para a parentalidade é um momento complicado tanto para a mãe 

quanto para o pai, especificamente para este, que passa de filho a pai sem nenhum treino 

ou educação anterior. A mulher, no entanto, desde criança está acostumada ajudar na 

criação de seus irmãos, primos ou vizinhos mais novos, e até já treinam de ser mãe com 

suas bonecas.  

Esses brinquedos infantis refletem a preocupação da vida adulta de cada criança: a 

menina tem várias bonecas, panelinhas e vassouras; o menino, carrinho, vídeo game e 

brincam com mais frequência fora de casa. Por essas razões que estabelecer na fase adulta 

                                                             
94

FIGUEIREDO. Guilherme José Purvin de. Licença-paternidade e o princípio da paternidade 

responsável no Brasil e no direito comparado. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo. N. 

40. São Paulo: dezembro de 1993. P.: 154. 
95

 Ibidem, p. 157/158. 
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a responsabilização doméstica no homem se tornou tarefa árdua, mas necessária dada às 

transformações sociais. 

A figura paterna de provedor e chefe de família sempre esteve presente, conforme 

se observou no capítulo 1 deste estudo. O pai era aquele que regia a família, que impunha 

os limites e contribuía financeiramente para a família. E a educação e o relacionamento de 

amor eram com a mãe. As tarefas eram bem divididas. 

Esse retrato foi se modificando com a entrada da mulher/mãe no mercado de 

trabalho, participando da população economicamente ativa. Elas começaram a prover em 

conjunto com o sustento da casa, desconcentrando as responsabilidades paternas e a 

dividindo parentalmente. 

Mas o peso do abandono do lar e dos filhos sobrepunha no pensamento feminino. 

Essa dicotomia entre público (vida profissional) e privado (vida familiar) exigiu a 

organização do ambiente doméstico, desencadeando as funções do pai emocional. 

O exercício afetivo da paternidade tão cobrado dos homens e, ao mesmo tempo, 

cobrado por alguns homens, é algo inédito na história da  humanidade. Nunca 

houve uma sociedade onde fizesse parte da formação (ou mesmo obrigação) do 

homem desenvolver a habilidade de cuidar de crianças. Essa sempre foi uma 

tarefa de mulheres! O que pretendemos é uma verdadeira revolução! (Silveira, 

1988, p.34, apud Ferreira, 2002).96 
 

O novo perfil de pai é aquele que despreza a figura paterna que teve, pois sentindo 

falta da participação masculina na sua vida, tende a dar ao seu filho o amor ausente da sua 

jornada infantil. Badinter, apud Gomes e Rezende, descreve que este: 

É um homem oriundo das classes médias ou altas, que se beneficia de uma 
formação e de uma renda mais elevada que a média. Tem uma profissão liberal 

que lhe permite, bem como à sua mulher, dispor livremente de seu tempo e 

rejeita a cultura masculina tradicional. A maioria se diz em ruptura com o 

modelo de sua infância e não quer, por nada, reproduzir o comportamento do pai, 

considerado ―frio e distante‖. Eles almejam ―reparar‖ sua própria infância. 

Finalmente, vivem com mulheres que não têm vontade de ser mães em tempo 

integral. (Badinter, 1992, p. 172).97 
 

Dessa forma, transformou-se também a natureza jurídica da licença parental. Antes, 

sob a égide trabalhista, o pai se ausentava do trabalho para poder registrar seu filho e para 

ajudar a mãe, tanto na recuperação quanto com o filho (fase de adaptação), até que seu 

                                                             
96FERREIRA, Silvania. Os desafios da paternidade e da maternidade e a intervenção do serviço social 

frente as questões de gênero. [Trabalho de Conclusão de Curso, Universidade Federal de Santa Catarina, 

2002]. P.: 28. 
97GOMES, A. J. S., e RESENDE, V. R.. O Pai Presente: O Desvelar da Paternidade em Uma Família 

Contemporânea. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ptp/v20n2/a04v20n2.pdf>. Acesso em 

05/11/2011. 



59 

 

 

 

corpo voltasse ao normal e pudesse cuidar sozinha da criança. Hoje se alterou para uma 

natureza sócio-jurídica: corresponsabilidade no cuidado do filho. 

Constatamos que, apesar de seus condicionamentos sociais e culturais, os 
homens estão buscando uma verdadeira identidade masculina, estão 

revalorizando sentimentos como amor, carinho, afeto, deixando extravasar suas 

emoções. O que demonstra que esses homens não estão alheios as criticas a 

respeito do seu modelo tradicional, estão repensando cada vez mais o seu papel 

enquanto pai. (Rodrigues, apud Ferreira).98 
 

Desse modo, o encargo da maternidade e paternidade deve ser desempenhado por 

ambos, uma vez que a criança precisa desses referenciais na sua vida e dessa influência 

direta no seu desenvolvimento. E isto só se torna possível com a aproximação dos pais nos 

primeiros anos dos filhos, fortalecendo esses laços desde cedo. 

 

3.2. Importância da participação paterna no desenvolvimento da criança: conceito 

formado pelo campo da psicologia e da medicina 

 

A participação materna no desenvolvimento da criança é assunto pacificado, não 

restam dúvidas. Sabe-se que a gestação é o primeiro vínculo do bebê com outro ser, só que 

esse período não existe a divisão corporal, a divisão sentimental, é uma única pessoa. 

Após o nascimento, com a amamentação, é que os laços de mãe e filho se estreitam, 

o amor e a dependência se consolidam. O bebê tem a mãe com a base de sua segurança. 

Assim, explicita Gonçalves: 

[...] O apego dos bebês às suas mães ou aos responsáveis pelos seus cuidados é o 
que possibilita a sobrevivência da espécie (Bowlby, 1990). Para este autor, o 

vínculo mãe-bebê emerge e é consolidado durante o primeiro ano de vida, assim, 

a interação mãe-recém-nascido é fundamental para o desenvolvimento da 

criança.99 
 

Deste modo, a interação mãe-bebê é um modelo de apego seguro, a partir do qual a 

criança conhece o mundo e a si própria com a ajuda da mãe. 

O padrão inicial de apego seguro, parece favorecer nas crianças um maior 

autoconfiança e competência social. Bowlby (1990), como Winnicott (1987), 

evidenciaram que pessoas vítimas de privação quando pequenas, possuem 
características peculiares como: relacionamento superficial, falta reação 

emocional. Inacessibilidade, falta reação de concentração na escola, furtos, 

falsidade e evasão. A criança torna-se incapaz de estabelecer vínculos com 

pessoas, e a partir dessa incapacidade é que surgem os problemas emocionais.100 
 

                                                             
98FERREIRA. Op. cit., p.: 30. 
99GONÇALVES, Cristiane. Interação pai-mãe-bebê: elementos para análise do papel da paternidade. 

2002. Dissertação (Tese de Mestrado em Neurociências) – Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis. P.: 49. 
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O pai, nesse modelo, é um ser externo, diferente do primeiro contato. Já que a 

paternagem é revelada por uma figura social e culturalmente aparente, aparecendo 

desvinculada do processo reprodutivo. Já a mãe é definida por um aspecto biológico. 

Talvez essa seja a explicação que os cuidados e o afeto com os filhos são tão distantes do 

conceito de masculinidade.
101

 

O pai é o primeiro ser que a criança conhece após a mãe e como qual tenta se 

relacionar.  

É esta a presença que irá facilitar à criança a passagem do mundo da família para 

o da sociedade. Será permitido o acesso à agressividade, à afirmação de si, à 

capacidade de se defender e de explorar o ambiente: ‗as crianças bem 
paternizadas sentem-se seguras em seus estudos, na escolha de uma profissão ou 

na tomada de iniciativas pessoais‘ (Corneau, 1991, p. 28).102 
 

Assim, se o pai participou ativamente do período gestacional e se responsabilizou 

cumulativamente com mãe na educação e cuidado com o filho, essa figura distante passa a 

ser parte do ambiente privado do recém-nascido. ―A função e o vínculo que o pai 

estabelece com a criança se iniciam durante a gravidez, com expressivos envolvimentos, 

emocionais e comportamentais‖ [...], através: 

Da preocupação e da ansiedade com a gravidez, com o bebê e com a sua chegada 

ao ambiente familiar; do apoio material e emocional prestado à gestante; da sua 

participação em diversas atividades relativas à gestação como consultas pré-

natais, grupos de pais, preparação do quarto do bebê, etc; e a partir da sua 

interação com o bebê em conversas e carinhos com a barriga da mãe.103  
 

O pai começa a ser incentivado, inclusive pela mulher, com a interação com a criança, e 

quando elas avaliam positivamente essas condutas, estimulam mais o contato. O 

crescimento acaba atingindo a família com um todo. 

[...] O pai possui implicações significativas, não só no bem estar psicológico das 

crianças, mas também, possui um caráter preventivo contra uma ordem de 

problemas psicológicos e de comportamento. Segundo os autores, o amor de pai 

afeta a criança em todas as fases do desenvolvimento infantil.
104

 

A ausência paterna reverbera negativamente na mãe e ―a maneira como ela vive a 

gravidez e a maternidade, para o desenvolvimento psíquico, social e cognitivo do bebê, 

assim como para a relação que a mãe estabelece com a criança‖. Continua a autora, apud 

Amann-Gainoitti et al.: 

                                                             
101Ibidem, p.: 59. 
102GOMES e RESENDE. Loc. Cit.. 
103WALDOW, Doris. Concepções do pai acerca da prematuridade do deu filho. 2007. Dissertação (Tese 
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[...] Ao considerarem as novas perspectivas acerca da paternidade, que os 

homens possuem habilidades eficientes para exercerem o papel paterno. De 

acordo com os autores, os pais sabem observar o comportamento do bebê, sabem 

interpretar os sinais e sabem fornecer as respostas a esses sinais, nos termos e 

momentos adequados.105 
Interessante ressaltar um estudo feito por Amata e Gilbreth, apud Gonçalves, que 

não existe diferenciação no relacionamento com os pais e filhos, independente de eles 

viverem sob o mesmo teto ou não. Ou seja, verificou que o amor paterno não está sujeito a 

frequência do contato e sim com o amor.
106

 Mas esse amor é criado desde a gestação. 

O pai estimula o bebê com encorajamentos de maior competitividade e 

independência, a interação é mais incitante do que com a mãe, tanto pelos contatos físicos 

quanto pela utilização de brinquedos, principalmente se o filho for um menino.
107

 As mães 

interagem mais emocionalmente, demonstram a valorização do sentimento e constrói isso 

para o mundo externo familiar. 

O remanejamento na família vem se processando gradualmente e revela 

aspirações de mudança. Os homens demonstram maior reconhecimento da 

sobrecarga a que estão submetidas as suas companheiras e a importância do seu 

trabalho. 
É nítida a influência positiva da participação do pai em relação a mãe levando, a 

afirmativa de que uma interação voltada ao prazer do cuidado e a vontade real de 

estar, influencia significativamente. 

Destaca-se que o cuidado revela-se através de uma atitude de amor e de prazer na 

vida desses pais, indicando uma interação mais voltada a qualidade, bem como 

existe a consciência de que a participação em conjunto com a mãe é essencial 

para o desenvolvimento do bebê e vai influenciar positivamente em todos os 

momentos da vida da criança.108  
 

Diante disso, percebe-se que o fator biológico no cuidado com os filhos não tem 

relevância, exceto na amamentação. Eis que o cuidado, a proteção, a educação pode ser 

dada igualmente por qualquer dos gêneros parentais, desenvolvendo com qualidade e 

efetividade a criação. 

Por isso que os dias ―que se seguem ao nascimento podem se tornar importantes 

como o início de um processo de conscientização da paternidade‖.
109

 

A sociedade, portanto, precisa se reorganizar e adequar para receber esse novo 

papel masculino, inclusive positivando no nosso ordenamento jurídico esse comportamento 

de igualdade entre os gêneros. Sintetiza, assim, a verdadeira importância da licença 

parental na formação de uma família bem consolidada e socialmente estruturada. 
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3.3. Formação da concepção jurídica da licença parental 

 

As licenças maternidade e paternidade foram postas no nosso ordenamento jurídico 

de forma diferenciada, como já dita. À mãe, foram dados 120 dias para o repouso e para o 

cuidado com o filho (art. 7ª, inc. XVIII, da CF/88); ao pai, 05 dias para registrar o filho e 

ajudar nos primeiros dias de adaptação da mãe (art. 10, inc. II, alínea b, §1º, da ADCT). 

Certo que o prazo para a mãe é para a proteção da criança, mas bem se observou 

que essa tarefa pode ser bem desenvolvida e eficazmente realizada pelo pai também. 

É uma dicotomia da nossa legislação, pois que o art. 5º, inc. I, da própria 

Constituição Federal dispõe: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição; 
 

Além do que nesta Lei Maior, há um título que cuida da Ordem Social do país, e 

um subtítulo dedicado à Família, à Criança, ao Adolescente, ao Jovem e ao Idoso. 

Expõe o art. 227, caput: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 

salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. 
 

Interessante que o dever de responsabilidade da família é exercido mutuamente 

entre os pais, tendo eles a obrigação de promover o bem estar social dos filhos. Já 

prescreve a redação do §5º do art. 226 da CF/88 que ―os direitos e deveres referentes à 

sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher‖. 

Outrossim, há direitos que devem ser exercidos pelo Estado. Ele deve criar 

legislação e políticas públicas para se efetivar a isonomia entre os gêneros. Por isso que 

essa oposição da idealização das licenças fere substancialmente a igualdade prevista nos 

Direitos e Garantias Fundamentais da Constituição de 1988. 

Sobre o tema, leciona Paulo e Alexandrino:  

O princípio da igualdade determina que se dê tratamento igual aos que se 

encontrar em situação equivalente e que se trate de maneira desigual os 

desiguais,na medida de suas desigualdades. Ele obriga tanto o legislador quanto 
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o aplicador da lei (igualdade na lei e igualdade perante a lei). Alexandre de 

Moraes aponta mesmo uma ―tríplice finalidade limitadora do princípio da 

igualdade – limitação ao legislador, ao intérprete/autoridade pública e ao 

particular‖. 

O princípio constitucional da igualdade não veda que a lei estabeleça tratamento 

diferenciado entre as pessoas que guardem distinções de grupo social, de sexo, 
de profissão, de condição econômica ou de idade, entre outras; o que não se 

admite é que o parâmetro diferenciador seja arbitrários, desprovido de 

razoabilidade ou deixa de atender a alguma relevante razão de interesse público. 

Em suma, o princípio da igualdade não veda o tratamento discriminatório entre 

indivíduos, quando há razoabilidade para a discriminação.110 
 

Logo, o elemento discriminador precisa ter alguma justificativa racional para ser 

utilizado. Se não houver isso, não se justifica a discriminação. E mais: se deve analisar 

ainda se o critério usado para aquela discriminação é um critério razoável, proporcional, 

objetivo. Não são permitidos critérios subjetivos, preconceituosos, arbitrários ou 

discriminatórios. 

A pergunta que se estabelece é se há o elemento discriminador entre homem e 

mulher para a concessão diferenciado na suas licenças para cuidar do filho? A princípio se 

vê apenas a importância da mãe na amamentação e o período de descanso após o parto. Só 

que a licença não é concebida apenas nesses dois pilares, é, primordialmente, para cuidar 

da criança. 

O presente trabalho propõe, portanto, que a licença parental seria o real instrumento 

da igualdade de gênero, tanto no âmbito familiar ou trabalhista. 

O direito em destaque é mais uma das hipóteses de consolidação da norma 

constitucional. O período destinado à mulher trabalhadora é o momento de 

interação física e psicológica da mãe com o seu filho. É instante destinado ao 

acompanhamento da saúde da criança, do seu desenvolvimento e de sua 

personalidade iniciante. É durante esse convívio mais próximo e integral que 

uma mãe saberá os hábitos do infante, a exemplo do que gosta de comer, a hora 

que dorme, como reage a determinados remédios ou até mesmo se possui algum 

tipo de alergia. Os primeiros contatos serão definidores para toda uma vida em 
família. 

 As razões de uma proximidade maior, em regra, do filho ou filha com a sua 

mãe, em detrimento do papel masculino, não é advinda apenas por aspectos 

biológicos, mas também culturais. A cultura ocidental reforça uma suposta 

superioridade materna no cuidar da criança. Essa distinção irracional, como dito 

anteriormente, é feita em benefício do homem e em detrimento da mulher, uma 

vez que delega o papel dos cuidados para com os infantes apenas à mulher. Essa 

não é a vontade da Constituição ao garantir que "homens e mulheres são iguais 

em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição".111 
 

                                                             
110PAULO, Vicente, e ALEXANDRINO, Marcelo. Direito constitucional descomplicado. 3. ed., rev. e 

atual.. Rio de Janeiro: Forense, 2008. P.:109. 
111

SOUSA, A.R.M.. Loc. Cit.. 
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De outro norte, Octavio Bueno Magno, apud Ferreira, esclarece que o princípio da 

paternidade responsável é conjugado pelos art. 7, inc. XIX (o qual dispõe da licença 

paternidade) e art. 226, §7º 
112

, ambos da CF/88. Dessa analise, conclui Ferreira que: 

O direito à licença paternidade não constitui patrimônio particular do trabalhador 

do sexo masculino, mas direito social da entidade familiar. Por isso, referida 

norma é de ordem pública e, como tal, indisponível e irrenunciável. [...]. Este é 
um dos quatros direitos sociais estendidos a todas as categorias de trabalhadores 

tratadas pelo Texto Constitucional.113 
 

E a Organização das Nações Unidas - ONU- regulamentou que a educação deve ser de 

responsabilidade de ambos os pais, na Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989, 

ratificada pelo Brasil em 24 de setembro de 1990, no art. 7, a saber: 

Artigo 7.  

1. A criança é registrada imediatamente após o nascimento e tem desde o 

nascimento o direito a um nome, o direito a adquirir uma nacionalidade e, 

sempre que possível, o direito de conhecer os seus pais e de ser educada por eles. 
 

Ressalta-se, também, o art. 18 da Convenção, no qual informa que: 

Ambos os pais têm uma responsabilidade comum na educação e no 

desenvolvimento da criança. A responsabilidade de educar a criança e de 

assegurar o seu desenvolvimento cabe primacialmente aos pais e, sendo caso 

disso, aos representantes legais. O interesse superior da criança deve constituir a 

sua preocupação fundamental. 
 

Corrobora com o posicionamento a Lei n. 8.060 de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente): 

Art. 21. O poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e 

pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer 

deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária 

competente para a solução da divergência.  

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos 

menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer 

cumprir as determinações judiciais.  
 

Ademais, ―toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da 

sua família [...]‖ (art. 19, ECA). 

Nota-se que o poder familiar, antes patriarcal centralizado, hoje é dever conjunto 

dos pais, em igualdade de condições, incumbindo a eles o dever de sustento, guarda e 

educação, portanto, não deve restringir a proteção só maternidade. O Estado e a sociedade 

devem promover o bem-estar da entidade familiar. E, uma das formas, é a concessão da 

licença parental.  

                                                             
112

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

[...] 

§ 7º - Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento 

familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 

exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas. 
113

FIGUEIREDO. Op. cit., P. 158/159. 
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3.4. Efeitos da licença parental em outros países: jurisprudência 

 

Nesse tópico, lança-se mão da jurisprudência dos países europeus sobre a licença 

parental, demonstrando os efeitos e a forma como se adéqua ao sistema da Comunidade da 

Europa. 

 Na Grécia, em 16 de Setembro de 2010, o Tribunal de Justiça da Comunidade 

Européia julgou que, em casos de gêmeos, os pais têm direito ao dobro concedido, 

embasado no princípio da igualdade. Segue emenda: 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 16 de Setembro de 

2010 (Grécia - Processo C-149/10). 

Partes no processo principal 

Recorrente: Zoi Chatzi 

Recorrido: Ypourgos Oikonomikon 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial - Dioikitiko Efeteio Thessalonikis - Interpretação 

da cláusula 2.1 da Diretiva 96/34/CE do Conselho, relativa ao Acordo-quadro 

sobre a licença parental celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES (JO L 
145, p. 4) em conjugação com o artigo 24. o da Carta dos Direitos Fundamentais 

da União Européia (JO C 83, p. 389) - Licença parental em caso de nascimento 

de gêmeos - Atribuição de uma única licença parental em caso de nascimento de 

gêmeos - Violação do artigo 21. o da Carta dos Direitos Fundamentais por 

discriminação em razão do nascimento e por restrição dos direitos dos filhos 

gêmeos não permitida pelo princípio da proporcionalidade? 

Dispositivo 

1. A cláusula 2, n. o 1, do acordo-quadro sobre a licença parental, celebrado em 

14 de Dezembro de 1995, que figura em anexo à Diretiva 96/34/CE Conselho, de 

3 de Junho de 1996, relativa ao Acordo-quadro sobre a licença parental 

celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES, conforme alterada pela Diretiva 
97/75/CE do Conselho, de 15 de Dezembro de 1997, não pode ser interpretada 

no sentido de que confere ao filho um direito individual à licença parental. 

2. A cláusula 2, n. o 1, do acordo-quadro não deve ser interpretada no sentido de 

que o nascimento de gêmeos dá direito a um número de licenças parentais igual 

ao número de filhos nascidos. Contudo, vista à luz do princípio da igualdade de 

tratamento, esta cláusula impõe ao legislador nacional que ponha em prática um 

regime 6.11.2010 PT Jornal Oficial da União Européia C 301/3 de licença 

parental que, em função da situação existente no Estado-Membro em causa, 

assegure aos pais de gêmeos um tratamento que tenha devidamente em conta as 

suas necessidades particulares. Cabe ao tribunal nacional verificar se a 

regulamentação nacional responde a essa exigência e, sendo esse o caso, dar-lhe, 
na medida do possível, uma interpretação conforme com o direito da União.114 
 

Na Bélgica, em 22 de outubro de 2009, o trabalhador C. Meerts foi despedido no 

tempo em que gozava da licença parental e, inclusive, o empregador nem observou o 

tempo de aviso-prévio. Diante disso, foi dada indenização ao pai, sob o pressuposto que: 

                                                             
114PORTUGUAL. Comissão para a igualdade no trabalho e no emprego – CITE: jurisprudência do 

Tribunal de Justiça da União Européia. Disponível em: <http://www.cite.gov.pt/pt/acite/juriscomu.html>. 

Acesso em 01/11/2011. 
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Deve ser interpretada no sentido de que se opõe a que, no caso de rescisão 

unilateral pela entidade patronal, sem justa causa ou sem observar o prazo legal 

de pré-aviso, do contrato de trabalho de um trabalhador contratado por tempo 

indeterminado e a tempo inteiro, durante o período em que este goza uma licença 

parental a tempo parcial, a indenização a pagar a esse trabalhador seja calculada 

com base na remuneração reduzida que ele aufere no momento em que ocorre o 
despedimento.  
 

Cola-se ementa: 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 22 de Outubro de 2009 

(Bélgica - Processo C-116/08) 

Partes no processo principal 

Recorrente: C. Meerts 
Recorrida: Proost NV 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial - Hof van Cassatie van België (Bélgica) - 

Interpretação da cláusula 2, n. os 4 a 7, do acordo- -quadro sobre a licença 

parental celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES, anexo à Diretiva 

96/34/CE do Conselho, de 3 de Junho de 1996 (JO L 145, p. 4) - Licença 

parental a tempo parcial - Despedimento do trabalhador antes do fim do período 

de licença parental sem motivo grave ou sem o respeito do prazo obrigatório de 

pré-aviso - Cálculo da indenização.115  
 

O Tribunal de Justiça da União Européia assegurou para um trabalhador espanhol 

que no tempo da licença parental parcial pode ser assegurado os direitos da seguridade 

social, como a pensão por invalidez permanente.  

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 16 de Julho de 2009 

(Espanha - Processo C-537/07) 

Partes no processo principal 

Demandante: Evangelina Gómez-Limón Sánchez-Camacho 

Demandados: Instituto Nacional de la Seguridad Social (INSS), 

Tesorería General de la Seguridad Social (TGSS), Alcampo SA 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial - Juzgado de lo Social de Madrid (Espanha) - 

Interpretação dos n. os 6 e 8 da cláusula 2 do Acordo-quadro sobre a licença 

parental celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES, anexo à Diretiva 

96/34/CE do Conselho, de 3 de Junho de 1996 (JO L 145, p. 4), e da Diretiva 

79/7/CEE do Conselho, de 19 de Dezembro de 1978, relativa à realização 

progressiva do princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres em 
matéria de segurança social (JO L 6, p. 24; EE 05 F2 p. 174) - Legislação 

nacional que prevê que o cálculo do montante da pensão de invalidez é função 

do salário auferido durante um determinado período que antecedeu a ocorrência 

do facto que esteve na origem da pensão - Situação de licença parental a tempo 

parcial durante esse período - Efeitos 

Dispositivo 

1) A cláusula 2, n. o 6, do acordo-quadro sobre a licença parental, celebrado em 

14 de Dezembro de 1995, que figura em anexo à Diretiva 96/34/CE do Conselho, 

de 3 de Junho de 1996, relativa ao Acordo-quadro sobre a licença parental 

celebrado pela UNICE, pelo CEEP e pela CES, pode ser invocada por 

particulares perante um órgão jurisdicional nacional. 
2) A cláusula 2, n. os 6 e 8, do acordo-quadro sobre a licença parental não se 

opõe a que, para efeitos do cálculo da pensão de invalidez permanente de um 

trabalhador, seja tomado em conta o fato de que este último beneficiou de um 
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período de licença parental a tempo parcial durante o qual pagou contribuições e 

adquiriu direitos à pensão em proporção do salário recebido. 

3) A cláusula 2, n. o 8, do acordo-quadro sobre a licença parental não impõe 

obrigações aos Estados-Membros, salvo a de examinarem e determinarem as 

questões de segurança social relacionadas com o referido acordo-quadro em 

conformidade com a legislação nacional. Em especial, a referida cláusula não 
lhes impõe que prevejam que, durante a licença parental, continuem a ser 

auferidas prestações de segurança social. A referida cláusula 2, n. o 8, não pode 

ser invocada por particulares contra autoridades públicas, perante um órgão 

jurisdicional nacional. 

4) O princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, em especial 

o princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres em matéria de 

segurança social, na acepção da Diretiva 79/7/CEE do Conselho, de 19 de 

Dezembro de 1978, relativa à realização progressiva do princípio da igualdade 

de tratamento entre homens e mulheres em matéria de segurança social, não se 

opõe a que, durante o período de licença parental a tempo parcial, um 

trabalhador adquira direitos a uma pensão de invalidez permanente em função do 

tempo de trabalho efetuado e do salário recebido, e não como se tivesse exercido 
uma atividade a tempo inteiro.116  
 

Num caso Autríaco, em 21 de fevereiro de 2008, o Tribunal de Justiça Europeu 

decidiu que o período da licença parental pode ser gozado por outro país que faça parte da 

comunidade européia, em caso de mudança dos pais trabalhadores. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 21 de Fevereiro de 

2008 (Áustria - Processo C-507/06) 

Partes no processo principal 

Recorrente: Malina Klöppel 

Recorrida: Tiroler Gebietskrankenkasse 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial - Oberlandesgerichts Innsbruck - Interpretação do 

artigo 72.o do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do Conselho, de 14 de Junho de 

1971, relativo à aplicação dos regimes de segurança social aos trabalhadores 
assalariados e aos membros da sua família que se deslocam no interior da 

Comunidade (JO L 149, p. 2; EE 05 F1 p. 98), na versão alterada pelo 

Regulamento (CE) n.o 1386/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 

de Junho de 2001 (JO L 187, p. 1) e pelo artigo 10.o, n.o 2, A, do Regulamento 

(CE) n.o 574/72 do Conselho, de 21 de Março de 1972, que estabelece as 

modalidades de aplicação do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 relativo à 

aplicação dos regimes de segurança social aos trabalhadores assalariados e aos 

membros da sua família que se deslocam no interior da Comunidade (JO L 74, p. 

1; EE 05 F1 p. 150), na versão alterada pelo Regulamento (CE) n.o 410/2002 da 

Comissão, de 27 de Fevereiro de 2002 (JO L 62, p. 17) - Direito ao subsídio para 

assistência a filho - Possibilidade de prolongamento, de trinta para trinta e seis 

meses, do período de atribuição em caso de transferência da assistência e do 
subsídio para o outro progenitor - Não tomada em consideração dos períodos, 

cumpridos pelo pai em conjunto com a mãe, de atribuição, ao outro progenitor, 

de um subsídio semelhante noutro Estado-Membro 

Parte decisória 

O artigo 3.o, n.o 1, do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do Conselho, de 14 de 

Junho de 1971, relativo à aplicação dos regimes de segurança social aos 

trabalhadores assalariados, aos trabalhadores não assalariados e aos membros da 

sua família que se deslocam no interior da Comunidade, na versão alterada e 

atualizada pelo Regulamento (CE) n.o 118/97 do Conselho, de 2 de Dezembro 

de 1996, alterado pelo Regulamento (CE) n.o 1386/2001 do Parlamento Europeu 
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e do Conselho, de 5 de Junho de 2001, opõe-se a que um Estado-Membro não 

permita tomar em consideração, para efeitos da atribuição do direito a uma 

prestação familiar como o subsídio por licença parental austríaco, o período em 

que são recebidas prestações comparáveis noutro Estado-Membro como se este 

período tivesse sido cumprido no seu próprio território.117 
 

Outro destaque é que a superveniência de uma nova gravidez não é motivo, para a 

supressão da licença parental. Assim, decidiu o Tribunal de Justiça num caso da Finlândia, 

a saber: 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 20 de Setembro de 2007 

(Finlândia - Processo C-116/06) 

Partes no processo principal 

Demandante: Sari Kiiski 

Demandado: Tampereen kaupunki 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial - Interpretação do artigo 2.o da Diretiva 

76/207/CEE do Conselho, de 9 de Fevereiro de 1976, relativa à concretização do 

princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres no que se refere 

ao acesso ao emprego, à formação e promoção profissionais e às condições de 

trabalho (JO L 39, p. 40; EE 05 F 2, p. 70), alterada pela Diretiva 2002/73/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Setembro de 2002 (JO L 269, p. 
15) e dos artigos 8.o e 11.o da Diretiva 92/85/CEE do Conselho, de 19 de 

Outubro de 1992, relativa à implementação de medidas destinadas a promover a 

melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou 

lactantes no trabalho (JO L 348, p. 1) - Recusa de um empregador de encurtar a 

duração de uma licença para assistência a filhos - Pedido apresentado antes do 

início da licença por motivo de uma nova gravidez da interessada — 

Regulamentação nacional que prevê, como condição de alteração da duração da 

licença, motivos imprevisíveis e justificados, excluindo a prática adotada nos 

termos da convenção coletiva de trabalho a gravidez desses motivos 

Parte decisória 

O artigo 2.o da Diretiva 76/207/CEE do Conselho, de 9 de Fevereiro de 1976, 
relativa à concretização do princípio da igualdade de tratamento entre homens e 

mulheres no que se refere ao acesso ao emprego, à formação e promoção 

profissionais e às condições de trabalho, alterada pela Diretiva 2002/73/CE do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Setembro de 2002, que proíbe 

qualquer discriminação direta ou indireta em razão do sexo no que se refere às 

condições de trabalho, bem como os artigos 8.o e 11.o da Diretiva 92/85/CEE do 

Conselho, de 19 de Outubro de 1992, relativa à implementação de medidas 

destinadas a promover a melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras 

grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho (décima Diretiva especial na 

acepção do n.o 1 do artigo 16.o da Diretiva 89/391/CEE), que regem a licença de 

maternidade, opõem-se a disposições nacionais reguladoras da licença parental 

para assistência aos filhos que, na medida em que não têm em conta as alterações 
que implica o estado de gravidez para a trabalhadora em causa no período 

limitado de, pelo menos, catorze semanas que precede e se segue ao parto, não 

permitem à interessada obter, a seu pedido, uma alteração do período da sua 

licença parental para assistência aos filhos no momento em que invoca os seus 

direitos a uma licença de maternidade e a privam, assim, de direitos ligados a 

essa licença de maternidade.118 
 

O Estado de Luxemburgo foi condenado pelo Tribunal de Justiça europeu por: 
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Prever que o direito a uma licença de maternidade ou a uma licença de 

acolhimento que ocorra durante a licença parental substitua esta última, que deve 

então cessar, sem possibilidade de o pai reportar a parte da licença parental que 

ainda não gozou; e, ao limitar a concessão do direito à licença parental aos pais 

de filhos nascidos após 31 de Dezembro de 1998 ou cujo processo de adoção foi 

iniciado após esta data o Grão-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as 
obrigações que lhe incumbem por força da Diretiva 96/34/CE do Conselho, de 3 

de Junho de 1996, relativa ao acordo-quadro sobre a licença parental celebrado 

pela UNICE, pelo CEEP e pela CES. 
 

Verbis: 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

(Terceira Secção) de 14 de Abril de 2005 (Luxemburgo - Processo C-519/03) 
No processo C-519/03, que tem por objeto uma ação por  não cumprimento nos 

termos do artigo 226.o CE, entrada em 12 de Dezembro de 2003, Comissão das 

Comunidades Européias (agente: D. Martin) contra Grão-Ducado do 

Luxemburgo (agente: S. Schreiner), o Tribunal de Justiça (Terceira Secção), 

composto por: A. Borg Barthet (relator), exercendo as funções de presidente da 

Terceira Secção, J.-P. Puissochet, S. von Bahr, U. Lõhmus e A. Ó Caoimh, 

juízes, advogado-geral: A. Tizzano, secretário: M.-F. Contet, administradora 

principal, proferiu em 14 de Abril de 2005.119 
 

Percebe-se que a licença parental na Comunidade européia é um direito 

indisponível e essencial para a mantença da família, superior ao ordenamento dos países da 

união, pois se sobrepõe, inclusive, aos direitos trabalhistas e às relações entre os Estados 

membros. 

 

3.5. Efetivação de direitos fundamentais: implementação da licença parental como 

fator de igualdade de gênero no âmbito trabalhista e familiar 

 

À luz do exposto, percebe-se que a proteção à maternidade é tomada como um bem 

social, uma preocupação com a saúde da criança e da mãe.  

No entanto, como foi dito na historicidade do trabalho feminino, as mulheres 

passaram por represálias, opressões e humilhações para serem reconhecidas como sujeitas 

capazes de desenvolvimento cerebral, com cognição e dignas de respeito dentro de seus 

trabalhos, para, então, serem contempladas com legislações trabalhistas dignas. 

É cediço, que apesar de todo o revestimento protecionista legislativo, as mulheres 

ainda não gozam de uma real efetivação e consolidação no mercado. Existem, ainda, 

muitos preconceitos da atuação feminina, como as desigualdades de salariais; a dificuldade 

de acesso a cargos de nível de chefia, assessoramento e direção; o preconceito dentro do 

ambiente de trabalho e, faculdades consideradas, essencialmente, masculinas.  

                                                             
119

 Idem. 
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Ora, não é acidentalmente que a Constituição Federal ainda prevê no art. 7°, inciso 

XX a ―proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos 

termos da lei.‖ 

Desse modo, a concessão constitucional de 120 dias para a licença maternidade 

representa mais uma forma de discriminação para as empregadoras femininas, mesmo que 

não visíveis ou comprováveis. Nesse sentido, leciona Alice Monteiro de Barros: 

No ato da contratação, uma empresa poderá praticar ato de discriminação 

mediante anúncios de emprego ou de um modo mais discreto, por meio do 

departamento pessoal, que acata a política da direção. Poderá ocorrer, também, o 

que é mais raro, de a discriminação ser fruto de pressão exercida pelos próprios 

empregados da empresa, que não desejam trabalhar com alguém em face de suas 

características pessoais. 

[...]  

No curso do contrato, a discriminação poderá se verificar na delegação de tarefas 

inferiores, que não requeiram qualificação e nas oportunidades de promoção. 

No final do contrato poderá ocorrer a discriminação quando o empregador, 

alegando necessidade de conter gastos, dispensa empregados, mas apenas os do 

sexo feminino e em idade de procriação.120 
 

A distinção é fato notório, representado, inclusive, pelo mais novo estudo do IBGE. 

Conclui-se que as mulheres ganham cerca de 70% da renda dos homens. 

Segundo a pesquisa, o rendimento médio mensal das mulheres foi calculado em 

R$ 983, enquanto a dos homens foi de R$ 1.392.  

A diferença variou de 70,3% na região Sul (R$ 1.045 para as mulheres e R$ 

1.486 para os homens) a 75,5% na região Norte (R$ 809 das mulheres contra R$ 

1.072 dos homens).  

Os percentuais da parcela feminina também foram maiores que os da masculina 

nas classes sem rendimento (43,1% e 30,8%), até meio salário mínimo (8% e 
4,6%) e até um salário mínimo (21,5% e 20,8%).121 
 

Mesmo com o direito e garantia fundamental à isonomia - ―homens e mulheres são 

iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição‖ (art. 5°, I, CF) - e com a 

vedação de diferença de salários, de exercício, de funções e de critério de admissão por 

motivo de sexo (art. 7°, XXX, CF), a realidade é divergente do ordenamento e a abolição 

das desigualdades se torna uma tarefa árdua, revestida de várias facetas. 

[...] Admiti-se que o empregador investigue a gravidez da trabalhadora, por meio 

de testes ou exames, sobretudo na fase de seleção de pessoal, o princípio da não-

discriminação restaria mutilado, pois o empregador, em face de inconvenientes 
que a contratação de uma mulher grávida poderia acarretar, deixaria de admiti-la, 

sem que ela tivesse oportunidade de insurgir-se contra a medida, com êxito, o 

que tornaria inútil o preceito constitucional que veda tratamento diferenciado na 

admissão, por motivo de sexo.122 
 

                                                             
120BARROS. Op. cit., p.: 1129. 
121

FOLHA ONLINE. Mulheres ganham menos do que os homens, aponta Censo. Edição de 16/11/2011. 

Disponível em: < http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1007151-mulheres-ganham-menos-do-que-os-

homens-aponta-censo.shtml>.  Acesso em 22/11/2011. 
122

BARROS. Op. cit., p.: 1122. 
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A Organização Internacional do Trabalho, na ―Recomendação sobre a igualdade de 

oportunidades e de tratamento para homens e mulheres trabalhadores: trabalhadores com 

encargos de família‖, n. 165, já regulamentava, desde 1981, a igualdade de oportunidade 

entre homens e mulheres trabalhadoras em encargos de família, como uma licença 

maternidade ou paternidade, a fim de evitar discriminações em seios trabalhistas.
123

 

Dessa maneira, impondo à mulher a concessão desta licença por todo esse período 

(entendido, contudo, como necessário), discrimina a sua ambição trabalhista. Já que ao seu 

companheiro, marido, pai de seu filho, possui concessão ínfima perante dela. 

Por essas razões, que a concessão da licença paternidade, em iguais condições 

àquela concedida a mãe, minimizaria as distinções entre os gêneros no ambiente do 

trabalho, já que ambos gozam de licenças com caráter e tempo equivalentes. Claro, que a 

licença exclusiva da mãe para descanso não poderia ser suprimida, apenas se conceberia 

uma licença para o gozo conjunto, após as licenças individuais serem gozadas. 

No que tange a igualdade familiar, a licença parental traria uma maior 

responsabilização de ambos os pais na educação e mantença social e emocional dos filhos. 

Essa licença, obviamente, se estenderia não só aos filhos naturais, biológicos, mas, 

também, aos adotivos. 

Ademais, em casos de adoção, a licença se destina para a proteção e cuidado da 

criança ou do adolescente, ―longe de ser um benefício para o homem e para a mulher que 

adota, trata-se de instrumento que se presta a aproximar adotantes e adotados num período 

inicial de transição, em que o estágio de convivência está aflorado‖. 
124

 

A licença adoção é um direito da criança e do adolescente e ao ser concedida ao 

adotando, que necessita de todos os cuidados e dedicação plena da nova família, e aos 

novos pais, cumulativamente, manifestaria uma oportunidade de convivência completa 

com os membros da família e facilitaria a integração mais rápida. 

Seria, incongruente imaginar, que o filho, recém-adotado, vivesse com outros 

(babá, avós, tios, etc.) e não com aqueles que manifestaram cuidar e proteger sua vida. 

                                                             
123Artigo 7. No contexto de uma política nacional para promover a igualdade de oportunidades para homens e 

mulheres trabalhadores, medidas devem ser adotadas e aplicadas com vista a prevenir a discriminação direta 

ou indireta com base no estado civil ou encargos de família. 
124LAMENZA, Francismar. Licença-adoção: um direito da criança e do adolescente. Revista trimestral do 

centro de Apoio Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescente do Paraná: Igualdade. Vol. 10. n. 

34. Curitiba. Janeiro/Março de 2002, p.: 02. 
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Precisa-se ter em mente que a criação da licença parental, especificamente, não será 

um direito meramente trabalhista gozado e, sim, um reconhecimento para a construção de 

uma entidade familiar (direito social), adjunto a uma paternidade responsável. 

Por isso que a licença parental traria a igualdade material tanto almejada entre 

homens e mulheres, seria um instrumento real e efetivo da verdadeira igualdade entre os 

gêneros, tanto no âmbito familiar quanto no trabalhista. 
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CONCLUSÃO 

 

As mulheres buscaram durante toda a sua história por reconhecimento profissional. 

Elas eram incumbidas da vida privada (doméstica) e eles, da preservação do seu 

compromisso profissional para cuidar do bem-estar financeiro da sua família.  

O ingresso da mulher no mercado de trabalho trouxe grandes reflexões teóricas e 

práticas na nossa sociedade pela busca incansável da igualdade no tratamento dos direitos 

trabalhistas. 

A linha temporal constitucional estudada mostra o fomento e a aprovação da 

trabalhadora, através de concessões que preservam sua identidade biológica e respeitam 

sua necessidade de participar da população economicamente ativa.  

Todavia, a nossa legislação não acompanhou as transformações por inteiro ao 

segregar o pai do ambiente familiar. Eis que as normas infraconstitucionais se 

preocuparam em garantir os direitos trabalhistas às empregadas, contemplando com a 

estabilidade às gestantes e licença maternidade (por até 180 dias, para as servidoras 

públicas federais, por exemplo) e para os pais, doaram apenas a licença paternidade de 5 

dias. 

Em contrapartida, se percebeu, através deste estudo, que os homens se envolvem 

cada vez mais com o trabalho doméstico. A conscientização do dever na educação e no 

cuidado com os filhos foi se fixando no pensamento masculino, principalmente após a 

entrada da mulher no mercado de trabalho. 

Diante disso, analisando essas modificações sociais familiares, o Senador Antônio 

Carlos Valadares, representante do Sergipe, elaborou o Projeto de Lei n. 165 de 2006, a 

grande inovação do nosso sistema. A proposta desenvolve a criação, temporalmente, da 

licença parental, seguindo os padrões internacionais. Essa licença concede aos pais um 

período de 04 (quatro) meses de afastamento do trabalho para gozarem, em conjunto, 

cuidarem dos filhos de até 6 (seis) anos de idade. 

A igualdade entre homem e mulher, por meio da parentalidade, é um princípio 

basilar das Constituições mundiais, por dar o equilíbrio na vida profissional e familiar, 

dividindo todos os encargos. Essa licença, na ideologia da Comunidade européia, é um 

direito indisponível e essencial para a mantença da família, se sobrepondo, inclusive, aos 

direitos trabalhistas e às relações entre os Estados membros. 
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Tanto que a Organização Internacional do Trabalho lançou preceitos nesse sentido 

desde 1981, com a Convenção n. 156 e a Recomendação n. 165, reconhecendo a igualdade 

de oportunidades entre os trabalhadores e trabalhadoras nas responsabilidades com seus 

filhos dependentes. 

Portanto, para desenfrear a distinção de trabalhadores e trabalhadoras em 

contratações, tarefas e empregos; uma tarefa de combate seria a aprovação dos direitos na 

paridade da concessão da licença de proteção à maternidade e à paternidade. Com a 

positivação, os empregadores deixariam de segregar os trabalhadores, uma vez que todos 

gozariam dos mesmos direitos, pelo mesmo prazo. Além de não prejudicar os interesses 

dos trabalhadores, a empresa também não se lesaria, pois as verbas seriam pagas pelo 

Instituto Nacional de Seguridade Social e receberiam incentivos fiscais.  

Entretanto, não poderá ser um ponto fixado na legislação, o governo deverá 

promover ações afirmativas de creches e lugares dignos para a amamentação e cuidados da 

criança no ambiente empresarial ou próximo a ele, pois o aleitamento é necessário para 

uma vida saudável do bebê. 

Nesse norte, se o projeto for aprovado, amenizará a discriminação de gênero no 

mercado de trabalho e instituirá, por definitivo na legislação, a corresponsabilidade 

familiar.  

É inequívoco que os maiores beneficiados da construção da igualdade serão os 

filhos, sejam eles naturais ou adotivos, uma vez que o poder familiar atual é o dever 

conjunto dos pais, em igualdade de condições, incumbindo a eles o sustento, a guarda e a 

educação.  

O fator biológico no cuidado com os filhos não têm relevância, na percepção da 

medicina, exceto  para a amamentação, haja vista que o cuidado, a proteção, a educação 

podem ser dados igualmente por qualquer dos pais com qualidade e efetividade. 

O Estado e a sociedade, portanto, precisam se reorganizar e adequar para receber 

esse novo papel masculino, inclusive positivando no nosso ordenamento jurídico esse 

comportamento de igualdade entre os gêneros, para promover o bem-estar da entidade 

familiar. Sintetiza, dessa forma, a verdadeira importância da licença parental na formação 

de uma família bem consolidada e socialmente estruturada. 
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